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APRESENTAÇÃO

Ainda ecoa na memória das crônicas da cidade do Recife o registro distante de uma 
emissora de rádio local abrindo seu programa matinal com “Pernambuco, Falando para o 
Mundo”. Parecia que a voz de entonação forte e convincente do locutor garantiria o crédito 
da importância e do lugar daquele noticiário para os ouvintes do Brasil e do mundo. 

Vivemos novos tempos, e a tecnologia utilizada pela mídia, agora sob os ditames do 
marketing, coloca nossa cidade no noticiário nacional e local como atrativo de investidores 
mediante uma gama de informações, com ênfase na beleza natural das praias, na criatividade 
dos artistas e na grandiosidade dos blocos carnavalescos, etc. Contudo, com a mesma 
“lógica do espetáculo”, aquele cenário quase perfeito é intercalado pelas manchetes sobre a 
prostituição infantil, os seqüestros relâmpagos e, sobretudo, o alto índice de homicídios que 
atinge o segmento jovem da população dos bairros pobres da cidade. 

 A notícia na TV, apesar da centralidade informativa na vida do brasileiro, não dá conta 
da complexidade dos acontecimentos violentos e, de forma maciça, transforma a todos em 
“consumidores”, fazendo valer o medo como um dos fortes recursos para prender a atenção 
do telespectador. A violência que atinge os jovens brasileiros, cujos índices elevados e 
repetitivos são “naturalizados” e reforçam a banalidade desse fenômeno, não consegue lugar 
na pauta política nacional de discussão sobre o Estado, que não é capaz de exercer sua função 
constitucional de garantir aos cidadãos o direito fundamental à vida.     

Entretanto, essa crise nos desperta o sentimento de que a sociedade pode encontrar 
em si mesma a força e o espírito de construção e de progresso capaz de moldar um novo 
futuro, a crença na possibilidade de reforma da sociedade, para que ela encontre seu projeto, 
sua razão de ser; razão que dê vida e sentido humano aos parâmetros formais de convivência 
social. Esperamos que essa nova racionalidade rompa com a histórica distância entre o Estado 
e a Sociedade, fazendo-o encarnar o compromisso de sair da contramão dos interesses da 
grande maioria da população, a qual deveria proteger.

O desafio da construção do projeto defronta-se com a capacidade da sociedade civil de 
criar uma vontade política disposta a colocar  a temática da prevenção no cenário público de 
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lutas por direitos. Enquanto “inventores” das estratégias de garantia da indivisibilidade dos 
Direitos Humanos como marco da política de desenvolvimento da sociedade brasileira, ao 
abordarmos as políticas públicas de Estado, estaríamos elucidando a forma pela qual estaria 
contemplada a “ponte” entre a segurança como direito à vida e a segurança como direito a 
uma vida digna. 

É nessa perspectiva que o Gajop, integrando-se ao esforço coletivo de pesquisadores e 
de centros de estudos empenhados em compreender o que é e como se comporta o fenômeno 
da violência, apresenta esta publicação, reunindo os resultados do estudo em questão.

A intenção é contribuir com as “rodas” de diálogo e reforçar os vínculos com as demais 
ONGs, filiadas ao Movimento Nacional dos Direitos Humanos (MNDH) e à Associação 
Brasileira de Organizações Não Governamentais (ABONG),  que compartilham o interesse 
comum de afirmar nosso papel de agentes de mudança social em face dos acontecimentos 
que fragilizam o Estado democrático de direito no País.



No acúmulo de informações, fruto da análise da experiência do Gajop na capacitação 
de membros dos Conselhos Comunitários de Defesa Social (CCDS)1, evidencia-se o relato 
dos representantes das comunidades de que a atividade de conselheiro e “protetor” dos 
direitos humanos da comunidade só poderia ser eficaz caso as informações disponíveis pelos 
órgãos governamentais fossem acessíveis à comunidade. Os CCDS teriam de ser providos de 
toda a informação necessária ao planejamento de ações estratégicas junto à polícia do Núcleo 
de Segurança Comunitária (NSC) a fim de que pudessem propor micropolíticas públicas de 
defesa social. 

Entretanto, essa demanda da comunidade não foi atendida porque, por um lado, as 
informações sobre homicídios não estavam disponíveis pela Secretaria de Defesa Social para 
a comunidade dos pesquisadores. Por outro, o banco de dados do MNDH era alvo de muitas 
críticas quanto à consistência dos dados disponíveis, porque tinha como fonte o noticiário 
de jornais.

Em 2003, o Programa de Educação para a Cidadania começa a organizar sua produção 
de dados em atendimento às indicações da proposta educativa de construção da Rede 
Solidária de Defesa Social2. No primeiro movimento para delimitação dos bairros abrangidos 
pelo projeto, buscaram-se informações sobre a criminalidade, tanto presentes na mídia 
quanto nos depoimentos sobre violação dos direitos humanos no dia-a-dia das comunidades. 
Outra fonte utilizada foi o Mapa da Violência II e III da Unesco (Waiselfisz, 2000; 2003), 
apontando a juventude da periferia das grandes cidades como a faixa populacional mais 
vulnerável, vítima e autora (muito mais vítima que autora) das mais diversas violências, cujo 
grau maior é expresso pelas altas taxas de homicídios, dada a irreversibilidade do dano. 

Considerando-se a importância e o lugar no processo educativo da Metodologia de 
Apresentação Dialogada dos Dados e Informações, o debate estimula os líderes à percepção 
crítica sobre o que é problemático na execução de políticas públicas de segurança na vida 
da comunidade.

Inicialmente, os dados sobre homicídios nos bairros tinham apenas como fonte 
o material fornecido pela Prefeitura do Recife, constantes do seu mapa da violência3, na  
ocasião em que o Gajop apresenta esses dados à comunidade, observa-se a reação negativa 

INTRODUÇÃO
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da população, com justificados reclames quanto à sua desatualização, falta de especificação 
e, ainda, a ausência de dados sobre o grupo populacional de faixa etária até os 24 anos.

Diante dessa dificuldade, tornava-se muito difícil para os grupos sociais perceberem 
a relação entre os dados e a dinâmica da criminalidade vivida pela população dos bairros. 
Esse problema do grau de incerteza quanto ao baixo número de homicídios nesses bairros, 
acrescido do fato de que não havia policiamento efetivo nas comunidades, dava lugar a 
diferentes especulações sobre causas/explicações do número de crimes ligados a diversos 
fatores (hipóteses): real eficácia dessa política de segurança; real flutuação das dinâmicas 
da criminalidade independentemente de existir núcleo ou policiamento comunitário; 
subnotificação em razão da falta de cobertura do crime pelo Estado, porque o modelo 
organizacional institucional das polícias não dava conta das estatísticas. 

Nesse contexto, a proposta educativa exigia a busca de maior precisão dos dados 
sobre homicídios para identificar a localização dos óbitos, a faixa etária, o gênero e o tipo de 
instrumento-causa da mortalidade dos indivíduos por disparo de arma de fogo, morte causada 
por objeto contundente, etc. Para atender a essa pretensão, busca-se como fonte o banco de da 
própria DIEVS4, conquistando autonomia em relação aos dados processados pela Prefeitura e  
permitindo à equipe técnica classificar os bairros conforme o quantitativo de mortes.   

 Até então, este estudo tem tratado do termo vulnerabilidade no sentido corrente, visto 
como algo que remete a idéia de risco, de fragilidade ou possibilidade de dano irreparável, 
como é o caso de vítimas de morte por violência. Mais precisamente, com este trabalho, 
objetiva-se explicitar a probabilidade de vitimização violenta de determinados grupos sociais 
sob circunstâncias de precariedade socioeconômica, ou seja, quais os mais vulneráveis a fim 
de tornar mais visível para a comunidade quem é e quanto se é mais vulnerável à violência nos 
bairros  abrangidos pelo Projeto Rede Solidária de Defesa Social. 

Considerando os padrões nacionais da criminalidade, este estudo tenta apreender a 
particularidade do Recife com a construção de um panorama da incidência da criminalidade 
violenta (homicídios) no espa­o dos bairros Ĭ que atinge, sobretudo, a popula­«o jovem, 
negra e pobre Ĭ, procurando elaborar, por meio de cruzamentos entre vari§veis, explica­»es 
plausíveis sobre a negação do direito à vida nesses bairros.

Esta publicação está organizada em quatro capítulos. O primeiro – O Recife e as 
Tendências Nacionais da Criminalidade – destaca o lugar ocupado pela cidade no padrão 
nacional da criminalidade nas duas últimas décadas, incorporando a análise de alguns 
colaboradores sobre fatores estruturais que marcam essa conjuntura, e, de forma subjacente, 
constituiriam as condições políticas favoráveis à reprodução desse  cenário perverso. 

No segundo capítulo – Os Direitos Humanos Violados: o drama dos jovens nos bairros 
pobres do Recife –, o estudo tenta apreender  a particularidade do fenômeno na cidade, 
construindo um panorama da incidência da criminalidade violenta (homicídios) no espaço 
dos bairros, procurando elaborar o perfil da vítima atingida pelo fenômeno que caracteriza a 
negação do direito à vida. Para ampliar as possibilidades do estudo sobre a vulnerabilidade à 
perda da vida nos bairros, o terceiro capítulo – Um Experimento Metodológico no Trato de 
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Dados sobre Homicídios: os ganhos possíveis – abre um debate técnico-metodológico, de 
cunho estatístico, sobre os bancos de dados, cuja abrangência dos registros de homicídios dão 
conta da cidade do Recife na busca de apreender o motivo dos crimes. 

Diante da ausência do Estado na garantia de segurança e justiça para todos, o quarto 
capítulo – Educação para a Cidadania: diminuindo o descompasso entre a impunidade 
e a exigibilidade dos Direitos Humanos – faz um balanço crítico da “carga histórica” 
representada pelas lutas da sociedade civil organizada diante da impunidade e situa a crença 
na construção de uma cultura dos direitos humanos como condição de acessibilidade a 
condições humanizadas de vida na sociedade.

Conflitos intensos na vida brasileira não comportam máscaras apaziguadoras, a exemplo 
de propostas que sempre conseguem uma roupagem nova para reproduzir o velho dentro das 
formas de continuidade e estabilidade da chamada conciliação conservadora do Brasil. Nesse 
processo da vida política no País, quando há crise do modelo de dominação, define-se uma 
espécie de rearranjos nos quais são incorporados certos fragmentos de demandas populares, 
como já ocorreu em outros momentos da nossa história.

Precisamos desconstruir processos da cultura brasileira, “que tem sido mais de 
apagamento de rastros da efetiva constituição de um acervo de referências para o conjunto 
da sociedade” (Hardman, 2005, p. 7-10). O fato de nunca se haver constituído no Brasil 
uma unidade nacional com maior organicidade mantém enormes diferenças regionais, além 
do abismo social que caracteriza a distribuição desigual de poder na sociedade, que, para 
os amplos segmentos da população, resulta na cidadania negada nas suas dimensões civil, 
política, econômica e cultural.

Nesse sentido, existe a clareza de que a pretensão de contribuir para a construção 
do modelo de monitoramento da política de prevenção à violência e de afirmação de 
direitos humanos não comporta simplificações. São os desafios colocados à história social do 
modernismo do País que, por diferentes razões, têm mantido esmaecidas as possibilidades 
da segurança e justiça para todos. Portanto, essa dupla dimensão indica que o sentido da 
segurança humana não estaria restrito à resposta contra a violência física ou criminal, mas 
inclue um conjunto de fatores que contribuem para que os cidadãos se sintam seguros e 
capazes de exercer sua cidadania por completo.

NOTAS INTRODUÇÃO
1 O Programa de Pol²cia Comunit§ria, lan­ado pelo Governo do Estado de Pernambuco em 2001 e, dentro da 

filosofia de moderniza­«o que incorpora a preocupa­«o de aproxima­«o pol²ciaĬcomunidade, estava apoiado em uma 
estrutura regionalizada de funcionamento por meio dos N¼cleos de Seguran­a Comunit§ria (NSC).

2 Projeto da Rede Solid§ria de Defesa Social realizado pelo Programa de Educa­«o para a Cidadania (Gajop), 
com o apoio financeiro da Ag°ncia Financiadora alem« Misereor, a ser executado nos bairros de maior incid°ncia de 
homic²dios envolvendo o seguimento jovem da popula­«o.

3 Mapeamento da viol°ncia no Recife, atrav®s da ocorr°ncia de homic²dios em seus bairros noas anos de 1996-
2000. Fonte: Comit° de Promo­«o de Direitos Humanos e Preven­«o ¨ Viol°ncia.

4 DIEVS - Diretoria de Epidemiologia e Vigil©ncia ¨ Sa¼de da Secretaria de Sa¼de da Prefeitura da Cidade do Recife.





CAPÍTULO 1 O RECIFE E AS TENDÊNCIAS NACIONAIS DA CRIMINALIDADE
A trajetória histórica do problema.

A conjuntura brasileira, desde meados dos anos 90, está marcada pela escalada da 
violência nas suas diferentes formas de expressão. Essas evidências são registradas pelo 
Datasus1 desde a década de 1980 quando foram assassinadas 11,7 pessoas em cada 100 mil 
habitantes no País. Em 2000, esse número chegou a 28,7, significando um aumento de mais 
de 100%. Em 2004, o número de ocorrências foi de 47.000 pessoas. São assassinados 200 
jovens em cada 100 mil habitantes, o que se considera uma situação de guerra segundo os 
padrões das Nações Unidas.

A análise desse fenômeno chama a atenção para o fato de que a persistência dos 
²ndices brasileiros coloca o Recife entre as capitais brasileiras Ĭ Rio de Janeiro e S«o Paulo 
Ĭ com os maiores ²ndices de criminalidade, mesmo consideradas as enormes diferen­as 
estruturais. Nessa perspectiva, vale observar que o Estado de Pernambuco, comparado 
àqueles Estados, não se destaca como produção industrial e agrícola ou como produção de 
serviços. Esse fato pode ser observado nos dados que indicam a queda, na última década, 
da participação de Pernambuco no Produto Interno Bruto (PIB), registrada sua posição em 
relação ao PIB do Brasil com apenas 2,7; em relação ao PIB do NE, é de 20,12. Do mesmo 
modo, o Estado não registra patamares desejáveis de Índice de Desenvolvimento Humano 
(IDH) do PNUD e, tampouco, em se tratando do Índice de Desenvolvimento Juvenil (IDJ) 
da Unesco, uma vez que se situa no pen¼ltimo lugar Ĭ 26.Ü lugar Ĭ entre as Unidades da 
Federação (Unesco, 2003)3.

Entretanto nesse diferenciado contexto socioeconômico, que ao mesmo tempo 
diferencia e homogeneíza as graves violações aos direitos humanos, o Recife se integra às 
capitais brasileiras com os maiores índices de criminalidade (homicídios).
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A CIDADE DO RECIFE: DUAS DÉCADAS NO TOPO DA CRIMINALIDADE VIOLENTA DO PAÍS

Ao contrário do que era percebido nas análises que evidenciavam a magnitude do 
fenômeno da violência, localizando sua emergência em meados dos anos 90, há duas 
décadas, o Recife está situado entre as capitais mais violentas do País no período 1980-
2002 conforme dados do Ipea4.

 
Gr§þco 1.1 Taxa de homicídios por estados (capitais) - 1980 a 2002

(As 10 mais violentas em 2002)
População Geral

Fonte: Ipea, 2004

A linha que representa os homicídios ocorridos em Recife apresenta linearidade 
de crescimento at® 1986. A partir de 1987, houve uma queda acentuada, que come­a a 
ser contrariada em 1989. Desse ano até 1998, ocorrem oscilações positivas e negativas. 
Pela análise no gráfico, pode-se afirmar que os homicídios cresceram entre as décadas de 
80 e 90, e o ano de 1998 representa o ápice de maior número de homicídios no período 
1980-2002. Entretanto, constata-se que, entre 1999 e 2002, o quantitativo de homicídios 
apresenta decréscimos sistemáticos. Outro ponto importante apresentado no gráfico sobre as 
capitais do País é a grande oscilação presente nos índices de homicídios de algumas capitais, 
principalmente em Salvador e em Aracaju. As causas dessa instabilidade no quantitativo de 
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homicídios poderão representar desde a contagem malfeita do número de homicídios até a 
intervenção governamental mediante políticas públicas.

Contudo, essa verificação exige esclarecimentos de questões-chave a exemplo do 
seguinte questionamento: quais são as variáveis que possibilitam o decréscimo ou o aumento 
do número de homicídios? As tentativas de explicação científica do fenômeno da vitimização 
reúnem argumentos em torno de dois tipos de abordagem:

a) sofisticada5, que deve ter como base as causas dos homicídios e por que elas existem; 
b) abrangente, que deve levar em consideração as características dos contextos sociais 

por conta da associação entre o aumento populacional e a favelização dos centros urbanos. 
Tomado a população geral como foco da análise, conforme os Gráficos da Taxa de 

mortes por homicídio nas capitais, em anexo6, pode-se observar que Recife e Vitória são 
as capitais que apresentam as maiores taxas de homicídios a partir de 1993, mesmo que se 
considere que elas têm menor população do que as cidades de São Paulo e Rio de Janeiro. 
Portanto, capitais com maior densidade populacional não têm, necessariamente, maior índice 
de mortes, n«o sendo Ĭ assim como o crescimento da popula­«o Ĭ uma vari§vel suficiente, 
mas apenas necessária, para explicar o crescimento de homicídios. Como exemplo, temos 
Natal e Cuiabá, capitais de baixa densidade populacional, que estão a desafiar a compreensão 
das causas da diminuição do crescimento do número de homicídios. Natal detém o primeiro 
lugar entre as capitais mais tranqüilas do País, com uma taxa de homicídios de 18,59 por 100 
mil habitantes.7 Cuiabá apresenta um crescimento vertiginoso do quantitativo de homicídios, 
superando a cidade do Rio de Janeiro em número de mortes no período 1998-2001. 

As dificuldades de uma análise abrangente não são menos desafiadoras. Ao lado da 
impunidade, a tese de que o processo socioeconômico alimenta a espiral da criminalidade violenta 
parte de certo consenso de que “vínculos” entre fatores socioeconômicos e criminalidade não 
significam o estabelecimento de causalidades estritas, vistas como fatores capazes de produzir 
o fenômeno da insegurança pública. Essa tese estaria apoiada no fato de que as maiores taxas 
de risco estão nas cidades mais desiguais, com mais crianças fora da escola, associadas a falta de 
segurança na continuidade da formação escolar, piores condições de habitação, infra-estrutura 
e formação de favelas. Entretanto, esse tipo de abordagem, entre outras dificuldades, pode ter 
como contraponto a realidade de Teresina (Piauí), Capital de um dos Estados mais pobres do 
Brasil, mas que não figura na lista de cidades com maior índice de homicídios. 

A “hipercriminalidade” e a conJuntura política pós-1988: acomodação ou resistência?

As discussões sobre o que estaria a tecer essa dramática realidade brasileira no período 
expressam a perplexidade dos movimentos políticos, com dificuldade de explicar como ocorreu 
o aumento alarmante da criminalidade e da violência urbana justamente no período em que o 
País recuperava as instituições da democracia. Nesse sentido, torna-se oportuno considerar as 
análises sobre a conjuntura nacional que fazem emergir aspectos significativos da política de 
segurança e justiça e seus efeitos na vulnerabilidade da população à violência no País, sobretudo, 
na experiência vivida pela população urbana. 
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PANORAMA NACIONAL: dE lÁ prA cÁ, TudO É FOrmAliSmO
Adriano Oliveira 

A promulga­«o da Constitui­«o brasileira em 1988 representou um grande avan­o no 
processo de consolida­«o da democracia brasileira. Esse avan­o ® caracterizado por conquista 
de direitos que passaram a existir no Brasil com um amplo debate que mobilizou diferentes 
atores sociais. Essa Constitui­«o ® reconhecida como um marco na hist·ria pol²tica brasileira 
em face do processo de redemocratiza­«o ap·s duas d®cadas de ditadura militar.

Os òdireitos e deveres formaisó passaram a fazer parte do ordenamento jur²dico do Pa²s, 
e com isso, devem ser garantidos e assegurados pelas institui­»es estatais. Entretanto, 
diante de uma demanda social, a presen­a desse formalismo n«o garante a exist°ncia da 
substantividade dos direitos e deveres. Como as institui­»es do Estado n«o conseguem 
garantir os direitos e os deveres para o conjunto da sociedade, falta ¨ democracia brasileira 
conte¼do/substantividade apesar do avan­o jur²dico. 

Ao abordar formalidade versus substantividade na democracia brasileira, evidencia-se o 
direito ¨ vida. A Constitui­«o de 1988 garantiu esse direito a toda a popula­«o. Caso esse 
direito não fosse garantido, o Brasil poderia ser reconhecido pela comunidade internacional 
como um espa­o geogr§fico sem Estado. No entanto, a garantia ficou restrita ao formalismo 
apesar de os constituintes terem tentado definir o papel das institui­»es coercitivas capazes 
de regular a pr§tica social. Por desconhecimento ou propositadamente, essa tentativa n«o 
conseguiu o que a popula­«o brasileira clama diariamente: òDesejo ter o direito ¨ vida 
garantido!ó Esse clamor representa a parte substantiva da democracia. 

A quest«o do direito ¨ vida do indiv²duo remete, necessariamente, ¨s institui­»es que 
comp»em o sistema de seguran­a p¼blica. Nesse aspecto, a Constitui­«o de 1988 avan­ou 
em apenas um ponto: a independ°ncia do Minist®rio P¼blico. Entretanto, essa independ°ncia 
® relativa, porque os procuradores gerais continuam sendo escolhidos pelo chefe do Poder 
Executivo; continuam a prevalecer as decis»es da esfera pol²tica sobre as condi­»es de 
funcionamento da esfera coercitiva. Durante a Constituinte, no que concerne ¨s Policias, n«o 
existiu nenhum avan­o apesar da tentativa de alguns parlamentares de garantir o interesse 
p¼blico acima do lobby, representado por grupos que sempre fizeram prevalecer seus 
interesses privados. Nesse contexto, as Pol²cias Militares continuaram sendo for­as auxiliares 
do Ex®rcito. A reforma dessas institui­»es, principalmente no ©mbito da gest«o administrativa 
e de pessoal, ocorre de modo t²mido e lento. O inqu®rito policial, assim como a figura do 
delegado, continua existindo, o que inviabiliza a cria­«o de uma Pol²cia Civil de carreira. Além 
disso, o inqu®rito policial atrasa a apura­«o de crimes e permite a interfer°ncia externa, o que 
compromete a imparcialidade no trabalho policial. Isso ocorre tamb®m com a Pol²cia Federal, 
porque, apesar de existir algumas diferen­as entre essas Pol²cias, o delegado e o inqu®rito 
policial são comuns a ambas as institui­»es. 

Com o decorrer do tempo, nada mudou. O presidente Fernando Collor (1990-1992) 
extinguiu o Servi­o Nacional de Intelig°ncia (SNI). No mandato de FHC (1994- 2002), cria-
se a Ag°ncia Brasileira de Intelig°ncia (ABIN), representando um avan­o no que condiz ao 
trabalho de informa­«o. Contudo, o governo n«o definiu para que serve a ABIN e quais as suas 
prioridades, ou seja, os analistas da ABIN devem analisar informa­»es referentes ao ambiente 
interno ou dados externos de interesse do Pa²s? Como essa defini­«o at® hoje n«o ocorreu, 
n«o se sabe qual o papel e a import©ncia da ABIN para o Pa²s.

Outras a­»es importantes desse governo foram:
a) a cria­«o da Secretaria Nacional de Seguran­a P¼blica (Senasp); apesar do avanço das 
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propostas, sua administra­«o n«o galgou status de Minist®rio e suas a­»es ficaram restritas ¨ 
proposi­«o e implementa­«o de projetos no ©mbito da qualifica­«o policial; 

b) a Secretaria Nacional Antidrogas (Senad), que, em vez de chamar para si a 
responsabilidade pelo combate e pela preven­«o ao tr§fico de drogas, teve sua a­«o restringida 
apenas a esse ¼ltimo ponto. Por conta disso, inexistiu uma a­«o eficiente e eficaz, conjugando 
repress«o e preven­«o no combate ao tr§fico de drogas. 

O presidente Lula (2003) manteve as institui­»es criadas pelo governo de FHC, inclusive 
com as mesmas fun­»es, limita­»es e ambig¿idades. O atual governo tamb®m n«o cumpriu a 
promessa de campanha de extinguir o inqu®rito policial. 

Enfim, de 1988 at® agora, apesar das institui­»es criadas, nada mudou. O delegado continua 
indo ̈  delegacia diariamente ainda que continuem surgindo den¼ncias sobre influ°ncia pol²tica 
no funcionamento de institui­»es policiais. O tr§fico de drogas est§ em expans«o. Supostos 
analistas de informa­«o reproduzem os esquemas de funcionamento dos agentes do SNI 
durante o regime militar, grampeando deputados que contrariam interesses do governo. Os 
recursos financeiros para a seguran­a p¼blica continuam bastante limitados. 

Apesar das existentes estruturas formais no ©mbito da seguran­a p¼blica, novos conte¼dos 
e procedimentos inerentes a essas estruturas n«o surgiram, ou n«o foram modificadas. 
Portanto, o direito ¨ vida no Brasil ® apenas formalismo uma vez que as institui­»es coercitivas 
n«o conseguem garantir uma pr§tica social respaldada pelo que garante o ordenamento 
jur²dico do Pa²s. 

As “duas faces de uma mesma moeda” podem ser vistas quando analisadas as 
limitações e ambigüidades na definição e, conseqüentemente, na execução da política 
pública de segurança e seus contrapontos no sistema judiciário. O atual discurso em defesa 
de uma legislação mais repressiva, que se traduziria no aumento da população prisional, não 
assegura a diminuição dos crimes, como também não teria o efeito importante de diminuir 
o medo da população diante da violência que domina as formas de convivência na cidade. 
Como afirmam alguns estudiosos, a questão não estaria ligada ao grau de repressão, mas de 
dissuasão como incentivo benéfico para o não-crime, exigindo tanto a atuação proativa da 
polícia quanto a garantia de acesso aos meios legítimos de ganhar a vida. 

DurA lEX, durA rEAlidAdE
Jayme Benvenuto

Os altos ²ndices de criminalidade violenta nas capitais brasileiras, em particular homic²dios, 
poderiam fazer supor que o Brasil tem um absoluto descontrole legal e pr§tico no campo penal. 
Ao contr§rio, nos ¼ltimos anos, o Pa²s adotou uma legisla­«o penal extremamente rigorosa, 
baseada nos valores do movimento mundial òLei e Ordemó, representado pela cria­«o de 
tipos penais, aumento de penas, severidade no regime de cumprimento das penas e retirada 
de direitos e garantias fundamentais. Tudo isso justificado pela cren­a de que quanto maior e 
mais forte for o aparato institucional punitivo menor ser§ o padr«o de criminalidade.

O que a realidade mostra, entretanto, ® bem diferente. Ap·s a entrada em vig°ncia de leis 
mais severas, entre elas a Lei dos Crimes Hediondos em 1990 - que exige o cumprimento de 
2/3 da pena em regime fechado e n«o admite a progress«o de regime, a fian­a, a anistia, a 
liberdade provis·ria e o indulto ð, a criminalidade cresceu e o sistema penitenci§rio demonstra 
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cada vez mais sua incapacidade de absorver as legi»es de apenados que ali s«o depositados 
todos os dias. Estudos revelam haver a necessidade de construir uma penitenci§ria a cada 
m°s para absorver tanta gente. Como o Pa²s n«o tem constru²do estabelecimentos prisionais, 
grassa a impunidade e os mandados de pris«o mofam nas prateleiras das varas de execu­«o 
penal.

O paradoxo evidenciado pela rela­«o entre o rigor da lei e o aumento da criminalidade 
® resultado de uma vis«o repressivo-institucional simplista e imediatista majorit§ria na 
sociedade brasileira, que desconsidera a necessidade de se estabelecer um novo padr«o de 
conviv°ncia social, baseado na solidariedade e na inclus«o social, ao mesmo tempo em que 
buscasse valer-se de instrumentos de controle da criminalidade. Se pretendemos chegar a 
resultados sustent§veis em termos de controle da criminalidade, temos de come­ar alterando 
essa pol²tica.

Essa evidente necessidade de reforma da política no País parte da visão de que o 
problema da violência demonstra que a questão urbana está a exigir uma ação concertada 
entre diferentes esferas de governo em prol do bem público. Essa seria a condição para 
abordar a violência urbana na sua complexidade envolvendo armas, drogas, todas as formas 
de exclusão social manifestadas no cenário das favelas das grandes cidades.

No debate atual, a compreensão da variável estrutural Ĭ ocupa­«o desordenada Ĭ, 
em princípio, não indica causação dos fenômenos criminais. No entanto, como indica a 
literatura sobre ocupações urbanas, inspirada nas teorias da Escola de Chicago, o ambiente 
desorganizado sem uma concomitante provisão de políticas públicas resulta em “vazios” 
espaciais e políticos. Nesses ambientes seria mais difícil o estabelecimento de instituições 
responsáveis pela geração de uma ordem uma vez que as ocupações subnormais provavelmente 
reúnem famílias “desestruturadas” e controles sociais informais mais fluidos e ainda 
instituintes (Magalhães, 1996).8 

 O Estatuto da Cidade (Lei Federal de 2001) regulamenta os artigos da Constituição 
Federal de 1988 estabelecendo que a cidade deve cumprir sua função social promovendo 
o bem-estar de seus habitantes mediante garantias de que a propriedade urbana sirva aos 
objetivos do crescimento, do desenvolvimento, da qualidade de vida e justiça social. 

Segundo o diagnóstico do Plano Diretor da Cidade do Recife, é “lamentável” seu padrão 
de configuração espacial urbano. “Até a década de 20, o processo de formação e estruturação 
do Recife ocorreu, em grande parte, respeitando os recursos naturais, e sua inserção no 
ambiente construído agregava valor às práticas urbanizadoras”. (Prefeitura da Cidade do 
Recife, 2005). A partir de então, a situação atual ficou caracterizada pelo crescimento 
desordenado da cidade, e a maior parte da população recifense vive em situação de risco e 
de insalubridade. A omissão por parte do Estado em relação à necessária regulamentação das 
propriedades urbanas e sua ação direta, por meio de políticas de desenvolvimento urbano 
e habitacional, tem como efeito a retenção especulativa da terra e o acesso restrito ao solo 
urbano e à moradia para a população de baixa renda. 

No capítulo Processos Informais de Ocupação do Solo (Prefeitura da Cidade do 
Recife, 2005, cap. 6), historicamente essa popula­«o s· vem tendo acesso ¨ terra urbana e 
a alternativas habitacionais mediante ações informais e irregulares de ocupação da terra. As 
construções habitacionais são de baixíssima qualidade em áreas com pouca infra-estrutura e 
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com as piores condições de habitabilidade, como margens de córregos, encosta de morros e 
nos mangues. 

De maneira geral, “os instrumentos de planejamento e regulação urbanística não vêm 
historicamente guardando vínculos mais estreitos com a realidade das desigualdades socio- 
econômicas, nem com limites e possibilidades da gestão urbana” (Prefeitura da Cidade do 
Recife, 2005, cap. 6). Essa situa­«o de irregularidade caracteriza os processos que geraram uma 
dicotomia denotada pela “convivência” entre espaços legais e informais. Esses assentamentos 
irregulares e autoconstruídos tornaram-se parte integrante e significativa do desenvolvimento 
urbano do Recife, cuja express«o se traduz nos dados: 46,32% da popula­«o do Recife, ou 
seja, 659.076 habitantes vivem nos assentamentos prec§rios de baixa renda, constitu²dos 
por 154.280 moradias ocupando 15% da área do município. Desses assentamentos, somente 
algumas §reas comp»em as 66 Zonas Especiais de Interesse Social (ZEIS).9

A face cruel da favelização10 do Recife define condições de vida comum a várias pessoas 
que, mesmo morando em locais distintos, vivem os mesmos problemas de negação do direito 
à segurança de qualidade de vida digna. Na comunidade do Bode, uma das mais antigas e 
carentes do bairro do Pina, “pelo menos 10 mil pessoas vivem literalmente na lama [...] as 
casas se equilibram sobre a água, lama e lixo”.11 Mais precisamente, essas formas de moradia 
Ĭ as palafitas Ĭ tomaram conta da mar® que serve como ¼nica fonte de renda para pescadores 
de siri, sururu e aratu. Segundo depoimento do presidente da União dos Moradores do Pina, 
“todos os anos surgem cem novas palafitas na beira da maré” (PREFEITURA contabiliza... 
2001). Na Ilha de Joaneiro, há comunidades do bairro onde não tem água encanada e a 
população convive com lixo e esgoto, que se acumulam nos canais que cortam a localidade. 

Há 25 anos, a população tenta a conquista da posse da terra e, como resultado das lutas 
da favela, um terço das trinta ruas locais recebeu um precário calçamento. Na avaliação de 
um líder comunitário, apesar de terem sido cadastradas 1.200 casas no local, 800 moradias 
surgiram nos últimos quinze anos, e 80% dos habitantes estão desempregados (PREFEITURA 
contabiliza... 2001). A compreensão do fenômeno atenta para as condições de origem dessas 
localidades, que as tornaram diferenciadas dos demais bairros da cidade. Mesmo depois da 
urbanização, a pobreza ainda se expressa no espaço mediante a relação entre o tamanho da 
casa ou dos cômodos, ou por inúmeras outras condições precárias de vida.

O custo de reparação do desnível de renda para que seja possível ultrapassar o nível 
de miserabilidade (situação de indigência) para a linha de pobreza é a idéia central do Mapa 
do Fim da Fome II (Neri, 2004).12 Esse “Estudo sobre miséria e outras condições de vida 
da população pernambucana” traz informações sobre a cidade do Recife desagregadas das 
Regiões Político-Administrativas (RPAs), com esclarecimento sobre quanto seria necessário 
transferir de renda, não somente via emprego, mas mediante programas sociais e demais 
atividades voltadas para o crescimento econômico sustentável. 

Essa é a condição de exeqüibilidade da política focada de eliminação da pobreza 
e, também, das externalidades13 originadas de sua permanência e reprodução. Políticas 
desfocadas14 e manutenção da pobreza têm como efeito perverso mais destacado a constituição 
de uma ambiência capaz de tornar mais provável a vitimização violenta da integridade física 
no âmbito do território empobrecido, e, de forma conseqüente, a estigmatização do espaço 
da comunidade como “terra de ninguém”. 
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As estatísticas dos índices de homicídios nas capitais brasileiras vêm corroborar o quadro 
social acima descrito. Nesse sentido, o mencionado estudo do Ipea aponta o Recife como a 
Capital mais violenta do Pa²s, tendo o risco de morte de 66,38 pessoas/100 mil habitantes15. 
Essa realidade da Capital pernambucana torna-se gritante quando comparada com a Capital 
da Argentina, Buenos Aires, que, dois anos depois do desastre econômico, deixou metade da 
população abaixo da linha da pobreza; em 2003, há um registro de 9,9 homicídios entre os 
3 milhões de habitantes. Até mesmo em Bogotá, Capital da Colômbia, vista como um dos 
locais mais perigosos da América Latina por causa da guerrilha e do narcotráfico, nos últimos 
anos, registraram-se taxas de 20 mortes/100 mil habitantes; indicador menor do que as taxas 
das quatro cidades brasileiras mais violentas. 

A análise da cidade violenta como síntese de múltiplas determinações traz algo de novo 
uma vez que expressa uma compreensão de vulnerabilidade que vai além do sentido corrente 
do termo, visto como algo que remete à idéia de risco, de fragilidade ou de possibilidade 
de dano. Nesse sentido, o escopo conceitual da vulnerabilidade passa a ser entendido como 
“resultado negativo da relação entre a disponibilidade dos recursos materiais ou simbólicos 
dos atores, sejam eles indivíduos ou grupos, e o acesso à estrutura de oportunidades sociais, 
econômicas, culturais que provêm do Estado, do mercado e da sociedade” (Abramovay et 
al., 2002, p. 13).

A contribuição da amplitude dessa noção vem favorecer a clareza das dificuldades 
de acessar as estruturas de oportunidade e indicar os focos de situação de vulnerabilidade 
social. É nessa consideração pela condição do poder de acesso dos atores que a abordagem 
analítica da vulnerabilidade se diferencia do sentido comum pela ênfase ao seu contraponto: 
as possibilidades ou a capacidade de resposta dos sujeitos diante das situações adversas. 

 Nessa perspectiva, a análise da conjuntura política do País pós-1988 terá de situar 
a historicidade das lutas políticas da sociedade civil, especialmente o posicionamento do 
movimento popular a respeito dos custos da criminalidade violenta para a população pobre.

 

O MOVimEnTO POpulAr: A TrAJETÓriA
HiSTÓricA dO prOBlEmA dA criminAlidAdE

Antônio Teixeira

Minha abordagem sobre o assunto parte de duas observa­»es fundamentais: a primeira ® um 
mergulho na hist·ria do Bairro do Ibura diante de quest»es de conflito com a lei, considerando 
as diversas interfaces do problema. A segunda evidencia o fato de que o bairro ocupando uma 
§rea consider§vel e com alto contingente populacional, tem um relevo acidentado com §reas 
de morro, tendo fronteira com a Mata do Barro, e cortada por v§rios acessos vi§rios para o 
munic²pio vizinho de Jaboat«o dos Guararapes.

O Movimento Popular nessa regi«o originou-se nas d®cadas de 70 e 80 mediante lutas 
por moradia, urbaniza­«o, transporte, §gua, educa­«o, sa¼de e outros. A população esteve 
unida nas principais lutas, mas foi em meados de 1985 que o pol°mico projeto da instala­«o 
de um lix«o provocou manifesta­«o, uni«o e for­as contr§rias, conseguindo, assim, uma 
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vit·ria importante; a luta pela derrubada de um muro, constru²do por um rica­o, ficou tamb®m 
conhecida como òmuro da vergonhaó, porque cercava uma pra­a p¼blica. Apesar das 
interven­»es policiais, prevaleceu a for­a do movimento social organizado. 

A dificuldade da vida de quem morava em §rea de alagados aumentava a cada inverno, 
expulsando as fam²lias para os morros. A a­«o de degrada­«o das barreiras nos morros e o 
crescimento desenfreado de novos habitantes foram gerando problemas de desabamentos e 
acidentes com morte a cada inverno.

 Essa hist·ria de luta foi acompanhada por diversas ocorr°ncias de viol°ncia, como os 
famosos arrast»es, tiroteio entre grupos rivais de comunidades, favorecidos pelas caracter²sticas 
geogr§ficas das §reas de morro, da mata e da pouca §rea de plan²cie dominante no bairro; 
tudo isso sem que os atores fossem responsabilizados pelos atos de violência. 

No fim da d®cada de 80, ficou muito presente o papel de alguns l²deres comunit§rios 
assumindo fun­»es de pol²cia e fazendo justi­a com as pr·prias m«os, e esses òjusticeirosó 
tinham garantia de autoridades policiais locais.

As disputas pelo poder nas comunidades entre Associação e Conselhos de Moradores 
passaram a contar com policiais militares e civis, mais especificamente nas comunidades da 
UR-05, Lagoa Encantada, Pantanal e 27 de Novembro. O fato mais recente, em 2002, foi o de 
uma l²der comunit§ria amea­ada e assassinada por jovens da pr·pria comunidade, por haver 
levantado uma bandeira de luta contra a viol°ncia e o tr§fico de drogas e em favor de projetos 
sociais que levassem a juventude a uma ocupa­«o.

A disputa por projetos pol²ticos individuais e partid§rios tem dividido a maioria dos l²deres 
tradicionais do Ibura, expondo sua vaidade e atitudes de autopromo­«o. Por outro lado, as 
tentativas de condu­«o da gest«o p¼blica, ao longo dos anos, s«o as mesmas: seguem 
crit®rios personalistas ou partid§rios que resultam, na maioria das vezes, em coopta­«o de 
l²deres populares ou atendimentos.

O medo da população, e em especial dos l²deres, de tratar da quest«o de seguran­a 
p¼blica apenas se limitava a lastimar a perda de um ente querido, ou a fazer coment§rios sobre 
os preju²zos das a­»es e causas que possam ter criado a viol°ncia em quest«o. Entretanto, 
em 1999, um assassinato brutal ceifou a vida de uma jovem da comunidade de Jardim Monte 
Verde, desencadeando uma rea­«o imediata do Movimento Popular e religioso, organizada 
em torno de uma passeata pela paz no Ibura; o gesto foi repetido nos cinco anos seguintes, 
com temas que invocam a paz. Em 2004, na 5.Û Caminhada pela Paz no Ibura, o tema foi: 
Construindo uma Cultura de Paz. As entidades do Movimento Popular no bairro do Ibura se 
fez representar por interm®dio da Femocohab e da Federa­«o IburaĬJord«o (FIJ), mas, por 
diverg°ncias, tiveram dificuldades de evoluir ou praticar suas propostas program§ticas para 
o fortalecimento da Associa­«o e Conselhos de Moradores; tinham, ainda, dificuldades de 
relacionamento no espa­o das comiss»es de luta pela terra. 

Atualmente, diversos avan­os podem ser contabilizados, como a constru­«o de Unidades 
de Sa¼de da Fam²lia em quase 100% das comunidades, uma maternidade, policl²nica, 
escolas municipais e estaduais do Ensino Fundamental e M®dio; a­«o de conten­«o nas 
§reas de morro, ou do Programa Aux²lio-Moradia, ¹nibus, etc.

O grande desafio ® a necessidade de desenvolvermos uma luta por mais espa­os de 
conv²vio social como clubes, campos de futebol, quadras e pra­as. Quase n«o existem creches 
para atender as crian­as at® os 4 anos de idade, e as escolas de ensino da 5.Û ̈  8.Û séries e de 
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ensino m®dio j§ n«o comportam a demanda de alunos, sendo os jovens obrigados a enfrentar 
o ¹nus do deslocamento para outros bairros ou munic²pios vizinhos. A promo­«o de cursos 
profissionalizantes, a cria­«o de trabalho e de renda para os jovens s«o tarefas urgentes para 
se buscar.

Finalmente, a reorganiza­«o e reanima­«o do movimento popular se fazem necess§rias por 
meio de novos modelos e metodologias de trabalho, metas fundamentais a serem alcan­adas, 
e n·s vamos chegar l§!

A crença de que o envolvimento e a participação em grupos pode ter conseqüências 
positivas para o indivíduo e para a comunidade é uma noção não somente corrente, como 
também antiga. O ressurgimento contemporâneo da idéia de laços de proximidade solidários 
“está centrado nos benefícios angariados pelos indivíduos em virtude da participação em 
grupos e na construção deliberada de sociabilidade tendo em vista a criação de capital social” 
(Portes, 2000, p. 2). Esses sentimentos de pertencimento a um grupo, que se traduzem em 
“agregado de recursos efetivos ou potenciais ligados à posse de uma rede durável de relações 
mais ou menos institucionalizadas de conhecimento e reconhecimento mútuo são a própria 
base em que se sustenta a solidariedade que os torna possível” (Bourdieu, 1985 apud Portes, 
2000, p. 2). 

Entretanto, as redes sociais não são um dado natural; tendem a ser construídas mediante 
estratégias orientadas para institucionalização de relações de grupo, que se constituam fonte 
de confiança para ascender a outros benefícios. Essa relação social constituiria o poder 
das formas de influência que permitiria aos indivíduos reclamar o acesso à quantidade e à 
qualidade de recursos, podendo significar a capacidade de inversão de condições dadas como 
desfavoráveis dentro do contexto micro de geração de ambiência de convivência social. Em 
outras palavras, assume-se como verdadeiro o pressuposto de que laços de proximidade 
solidários poderiam vir a funcionar como controle social de condições que definem ambiências 
de caráter criminógeno.

Enfim, a Constituição Federal de 1988 reza que a segurança é dever do Estado e 
respon-sabilidade de todos! Contudo, o desafio é como dar vida à palavra com o alargamento 
da criação de expectativas de reciprocidade diante do horizonte das incertezas resultantes 
não só das formas de sociabilidade indesejadas (anti-social) que atingem grupos marcados 
pelas enormes desigualdades sociais, mas também pela dificuldade de alianças com setores 
médios da população, levando seu engajamento na vida social e no aprendizado da democracia 
a desconstruir as formas dominantes de “naturalização” da violência urbana.

OS HOmicÍdiOS nO REciFE E O “pArAdOXO dE TOcQuEVillE”
Luciano Oliveira

Como vivem as pessoas numa cidade com taxas de homic²dio entre as maiores do mundo? 
Simplesmente vivem! É o inverso do famoso “paradoxo de Tocqueville”. Para o nobre Alexis de 
Tocqueville ð curiosamente um dos grandes te·ricos da democracia moderna ð, òquanto mais 
um fen¹meno desagrad§vel diminui, mais o que dele resta se torna insuport§veló. Inversamente, 
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poder²amos sustentar a hip·tese de que quanto mais um fen¹meno desagrad§vel aumenta ou 
persiste, mais ele se torna suport§vel. Ou seja: como precisam continuar vivendo, as pessoas 
terminam desenvolvendo maneiras de conviver com o que, noutras latitudes, pareceria 
insuport§vel. A confirma­«o emp²rica do paradoxo tocquevilleano ® fornecida pelo simples fato 
de as pessoas continuarem vivendo numa cidade como o Recife, onde os n¼meros relativos a 
homic²dios chegam a ser estonteantes. 

Em vinte e dois anos (ou seja: entre 1980 e 2002), o n¼mero anual de assassinatos por 100 
mil habitantes saltou de quase 35 para pouco mais de 90! £ um aumento de mais de 150%. 
Como se convive com isso? Como se convivia no tempo pr®-moderno ð e pr®-democr§tico 
ð em que a seguran­a era assunto de quem podia pagar para t°-la!? £ como hoje em dia 
ocorre entre n·s. 

Muros cada vez mais altos, vigil©ncia eletr¹nica em casas e pr®dios residenciais, vigilantes 
nas ruas pagos pelos moradores, etc. Tudo isso, que h§ alguns anos era exclusivo de alguns 
bairros ricos em cidades como o Rio de Janeiro, ® hoje em dia um fenômeno que pode ser 
encontrado em qualquer bairro de classe m®dia da cidade do Recife. Eu mesmo, todos os 
meses, contribuo com 15 reais para uma cota feita no pr®dio onde moro a fim de pagarmos 
a alguns rapazes musculosos que ficam na esquina da rua com um vistoso colete onde est§ 
escrito em letras bem vis²veis: òSeguran­aó! Isso no n²vel micro. No n²vel macro, a sociedade se 
adapta desenvolvendo todo um importante setor da economia para atender ¨ nossa demanda 
por um bem que se tornou escasso. A crer-se numa reportagem da Revista Carta Capital 
(19.2.03), hoje em dia, òa ind¼stria do medo faz circular cerca de 100 bilh»es de reais por ano, 
10% do PIB brasileiroó. Estar²amos condenados ¨ desesperan­a?

N«o. Afinal, a diminui­«o da viol°ncia ® poss²vel. A considerar os n¼meros do Ipea, entre 
1980 e 2002, ocorreu um aumento no n¼mero de homic²dios de mais de 150%, como vimos. 
No entanto, se adentrarmos o seu interior, veremos que o n¼mero de mortos vem caindo 
sistematicamente nos quatro ¼ltimos anos dessa s®rie hist·rica. O pico foi atingido em 
1998: mais de 113 mortos por 100 mil habitantes! Desde ent«o, nos quatro anos seguintes, 
verificou-se uma continuada tend°ncia ¨ baixa, chegando-se a pouco mais de 90 mortos 
em 2002. N«o sei que hip·teses seriam capazes de explicar o fen¹meno, mas espero que 
n«o seja em raz«o de uma simples conflu°ncia favor§vel dos astros... Em todo caso, fica 
demonstrado que nem toda estat²stica ® pessimista.

A dúvida sobre o papel do poder instituído na condução da política de garantia do direito 
¨ vida ® o tra­o comum aos colaboradores desta publica­«o. Cada um dos comentaristas Ĭ 
Adriano Oliveira, Ant¹nio Teixeira, Jayme Benvenuto e Luciano Oliveira Ĭ, a partir do seu 
“lugar social”, traz um “olhar” crítico sobre os aspectos da conjuntura brasileira marcada 
pelos altos índices de homicídios que assolam as capitais do País. Sobretudo, demonstram 
certo estranhamento quanto às “certezas” propostas que pregam nova ética, moral e justiça 
para o País nos discursos daqueles instalados no Poder. 

Diante da gravidade que as estatísticas revelam sobre duas décadas de criminalidade 
violenta, vale a escuta da análise feita por Roberto Romano sobre o fato de que “tempos de 
crise são férteis em mutações éticas, de costumes, valores arraigados e preconceitos [...] para 
dissolver certezas carcomidas, é preciso muito humor ácido” (Romano, 2002, p. 44). No 
entanto, é preciso que estejamos vivendo uma situação muito adversa para propormos uma 
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nova organização das relações sociais. Segundo o filósofo Renato Janine Ribeiro o “ponto de 
partida” tem a ver com o traço característico da teoria política e que a distingue de outras 
áreas do conhecimento, “o que diz respeito à vida em comum dos homens tem de ser dito em 
público, ou ao público” (Ribeiro, 2004). Daí por que assume importância manifestar o que 
é sigilo sobre os rumos da política e subverter o discurso político da segurança pública que 
se tornou privilégio de alguns, reservado aos poucos especialistas que a entendem, mas que 
jamais pagam pelos erros de suas predições.

 Nesse sentido, a dúvida enfocada pelos diferentes autores revela os paradoxos da 
realidade, cujos “estilos” chegam a expressar a ironia de certa fenomenologia do espírito 
impiedoso dos nossos dias, manifesta no comportamento em que “as pessoas terminam 
desenvolvendo maneiras de conviver com o que, noutras latitudes, pareceria insuportável”. 

Portanto, essas contribuições poderão produzir um estranhamento em leitores e 
resultar na escuta de públicos cada vez mais amplos. Espera-se que, com isso, as pessoas 
possam perceber que a “normalidade” cotidiana das violações aos direitos humanos é coisa 
“esquisita” ao Estado democrático de direito, e as “soluções” encontradas no mercado 
para atender à demanda da escassez do bem público – segurança – não são tão “racionais” 
quanto imaginavam. 

 

NOTAS CApÍTulO 1
1 Dados referentes ¨ d®cada de 1980 a 2002 do Departamento de Informa­«o do SUS (Datasus), Minist®rio da 

Sa¼de. Dispon²vel em: www.datasus.gov.br Acesso em: 1/5/2005. 
2 Produto Interno Bruto do Brasil, do Nordeste e de Pernambuco a pre­o de mercado corrente 1985-2002 

(Fonte: IBGE/ Conag; Ag°ncia Condepe/Fidem).
3Cf. ordenamento das UFs no IDJ (Unesco, 2003). 
4 Cf. Cerqueira; Lob«o; Carvalho (2005), um estudo sobre assassinatos em munic²pios brasileiros com mais de 

300.000 habitantes.
5 Explica­«o sofisticada ® a que parte de uma rela­«o de causalidade de mais de duas vari§veis. Ao inv®s de  

A gerar B, afirmamos que A acarreta o resultado B por conta da presen­a de C; ou seja, C fornece condi­»es para a 
exist°ncia de A; A ® uma vari§vel independente e s· existe por conta de C. Portanto, para A possibilitar a presen­a de 
B, C tem de estar presente. Desse modo, a causa e a explica­«o de um fen¹meno n«o é apenas uma relação de duas 
vari§veis, mas ® dada por um modelo capaz de agregar outras vari§veis explicativas.

6 Conjunto de gr§ficos trabalhados pelo Programa de Educa­«o Para a Cidadania /Gajop, com base nos 
dados do Ipea sobre homic²dios (dispon²vel em: http://www.ipeadata.gov.br), organizados por macrorregi»es do Pa²s, 
focalizando os homic²dios no per²odo 1980-2002.

7 Cf. mapeamento das cidades mais violentas e as mais seguras do Pa²s (Cerqueira; Lob«o; Carvalho, 2005).
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8 Nesse texto, al®m da discuss«o sobre os atores envolvidos na defini­«o do que seja um òproblema socialó 
e o processo de sua transforma­«o em uma pol²tica p¼blica, h§ o debate sobre a Escola Ecol·gica de Chicago, em 
que as vari§veis espaciais e demogr§ficas s«o tomadas como elementos de alto valor condicional na explica­«o do 
aparecimento de taxas elevadas de criminalidade. Modernamente, chega a equivaler ¨ express«o vaga e geralmente 
imprecisa de òcaos urbanoó (cf. Nascimento, 2001).

9 Cf. Prefeitura da Cidade do Recife; Universidade Federal de Pernambuco (2001).
10 O conceito de favela est§ referido a habita­»es fruto de invas»es (sem posse ou t²tulo da terra), com 

arruamentos desalinhados e sem o atendimento dos servi­os p¼blicos essenciais: §gua encanada, esgotos tratados e 
energia el®trica convencional. Segundo o IBGE, uma favela ® constatada quando existe um aglomerado de 51 unidades 
habitacionais ou mais. Nesse estudo o Recife ® uma das campe«s (7.Ü lugar) entre os munic²pios com maior quantidade 
de aglomerados habitacionais irregulares (UMA FAVELA..., 2001).

11 Com base nos dados do Ipea, a Prefeitura da Cidade do Recife contesta o n¼mero de favelas do Recife 
computado pelo IBGE (PREFEITURA contabiliza... 2001).

12 O c§lculo da linha de pobreza foi feito com base na indaga­«o de quanto custaria ao Brasil, tomando como 
refer°ncia os pre­os de 2000, a execu­«o da proposta de suprimento do conjunto das necessidades de alimenta­«o 
das pessoas; chega a 79 reais o padr«o m²nimo de renda estimado como linha de pobreza de acordo com o par©metro 
m²nimo universal de renda estimado pela Organiza­«o Mundial de Sa¼de. O Mapa do Fim da Fome II, baseado no 
Censo Demogr§fico 2000 do IBGE, ® a vers«o atualizada do trabalho sobre a mis®ria no Brasil, com o mesmo t²tulo, 
divulgado pela FGV em 2001.

13 Externalidades s«o os custos de uma atividade econ¹mica n«o suscet²veis de serem imediatamente 
traduzidos pelo mecanismo de pre­os. Em nosso contexto, significa o custo do n«o-atendimento de determinadas 
demandas: uma §rea de uma cidade, cuja popula­«o esteja abaixo da linha de pobreza, gera maiores demandas no 
sistema de sa¼de, o que ocasiona custos adicionais ao Estado, que poderiam ser evitados caso houvesse medicina 
preventiva e atendimento em servi­os de saneamento, educa­«o e transfer°ncia de renda (Universidade Federal de 
Pernambuco, 2002). Cf. Varian (2004).

14 Pol²ticas desfocadas seriam aquelas em que a transfer°ncia de renda n«o ® capaz de diminuir a dist©ncia 
entre a renda de uma determinada população pobre e a respectiva linha de pobreza (Cf. Neri, 2004).

15 O Ipea divulga o mapeamento das cidades mais seguras e mais violentas do Pa²s. Cruzando dados oficiais, 
criam um ²ndice que mede o risco de uma pessoa ser assassinada nos munic²pios com mais de 300 mil habitantes 
(dados do Censo 2000 do IBGE e dos registros de ·bitos do Minist®rio da Sa¼de para verificar a vulnerabilidade social 
explicativa das altas taxas de assassinatos). A taxa média de risco no Pa²s ® de 35,52 pessoas num grupo de 100 mil 
habitantes (Clemente; Pereira; Mendon­a, 2005). 





CAPÍTULO 2 OS DIREITOS HUMANOS VIOLADOS
O drama dos jovens nos bairros pobres do Recife

Este estudo é parte da produção de conhecimento realizada pelo Programa de Educação 
para a Cidadania para subsidiar o projeto político-educativo de construção da Rede Solidária 
de Defesa Social. São informações sobre os primeiros bairros – Ibura, Cohab, Boa-Viagem, 
Pina, Brasília Teimosa e Santo Amaro – onde foram envolvidos os líderes comunitários 
mobilizados para a discussão das estratégias de prevenção à violência. 

Com o objetivo de criar um “panorama” no espaço intrabairros sobre a incidência da 
criminalidade violenta (homicídios), que atinge, sobretudo, o segmento da população jovem, 
negra e pobre, procura-se elaborar, mediante cruzamentos entre segmentos identificados, 
a análise do perfil da vítima, gerando explicações plausíveis sobre a vulnerabilidade que a 
atinge e reproduz a negação do direito à vida.

A partir do “lugar social” da ONG que incorpora as lutas da sociedade civil para incidir 
na gestão de políticas públicas, a capacidade de diagnosticar em cada bairro as dinâmicas 
sociais que podem ser acionadas nas práticas violentas e criminosas constitui um alvo a ser 
interceptado. É nesse sentido que a busca de esclarecimento sobre as recorrentes associações 
entre determinadas condições de produção da criminalidade dá suporte às nossas hipóteses 
e constituem o móvel de nossas reflexões.

As idéias sobre violência e criminalidade

O conceito de crime não é em todas as ocasiões intercambiável com o de violência. 
A concepção de crime inspirada em Durkheim1 está relacionada com alguns aspectos que 
demarcam a compreensão desse fenômeno. 

•	Não reprovamos um ato porque é criminoso; é criminoso porque o reprovamos. 
•O sentimento de aversão evocado pelos atos defi-nidos como criminosos em um dado 

contexto social não pode ser desenvolvido com a mesma intensidade em todos os indivíduos.
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Só há crime onde há sanção legal com base em um ordenamento jurídico. Só pode 
haver sanção legal para os atos definidos pela lei. Um comportamento pode suscitar 
reprovação sem ser considerado criminoso, caso não corresponda aos preceitos morais da 
sociedade em questão (o mau filho ou o egoísta, mesmo o mais embrutecido, não é visto 
como criminoso).

Já a violência, termo de definição controversa e não consensual, significa o uso de força 
ilegítima em diversas gradações de intencionalidade, envolvendo dimensões não necessariamente 
pass²veis de criminaliza­«o via Direito escrito (Bottomore; Outhwaite, 1996).

Há propostas de análise que evidenciam a necessária distinção desses conceitos que 
aparecem com uma tendência muito forte na sociedade brasileira de amalgamar essas duas 
noções. A abordagem da violência como crise de sociabilidade coloca em foco o processo de 
desestruturação dos elos societários nas grandes cidades do País. A violência é muito mais do 
que os atos ditos marginais, “é uma fala muda e desesperada de quem já perdeu as ilusões 
quanto ao futuroó (Neves, 2002, p. 146), e nos n²veis atuais do Pa²s ®, antes de tudo, uma 
crise de sociabilidade manifesta numa forma de linguagem difusa presente nas relações entre 
os atores sociais, um reflexo da falta de solidariedade social. 

A criminalidade pode ser compreendida como um fenômeno de desvio e de 
estigmatização social e, na maior parte do tempo, envolve a formação de elos societários 
entre grupos marginalizados. Pode ser considerada como conseqüência perversa da recriação 
de sociabilidades em situações de abandono do Estado e pela ausência de políticas públicas 
que poderiam servir de base para novas formas de solidariedade em uma sociedade em 
rápida transformação. 

[...] compreender a criminalidade no Pa²s seria apreend°-la como 
uma forma de sociabilidade que se cria entre indiv²duos marginalizados pela 
sociedade e que v°em na criminalidade uma forma n«o s· de aumentar seus 
recursos materiais, como tamb®m de refor­ar certos elos sociais. (Neves, 2002, 
p. 148).

Metodologia
Descrição do processo, atributos do sujeito, fontes de dados

Com esses marcos teóricos em tela, este trabalho sobre os bairros selecionados do 
Recife busca dar uma forma quantitativa ao conceito de vulnerabilidade, aqui entendido no 
seu sentido corrente, remetendo à idéia de risco, fragilidade ou possibilidade de dano. 

As possibilidades explicativas deste trabalho seriam potencializadas caso contássemos 
com as narrativas dos próprios atores sociais dos bairros, integrantes das categorias 
comumente apontadas nesses dados como as mais recorrentes na composição dos números 
da criminalidade violenta. Os dados disponíveis não permitem “descer” ao espaço do bairro, 
à escala dos indivíduos (microssociologia) em suas relações interpessoais vistas no seu 
cotidiano e permeadas pela violência e insegurança; ambiente das razões que alimentam os 
números da violência fatal. 
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Com este estudo, busca-se destacar os segmentos representativos dos atributos 
dos sujeitos, para cuja existência, conexão e variabilidade informam, em alta medida, os 
fenômenos manifestos nas altas taxas de criminalidade. Nesse sentido, para construir o 
perfil da vítima, a análise reúne o conjunto de fatores (idade, sexo, cor, etc.) que a literatura 
sociológica aponta como os mais ou menos relacionados com as circunstâncias de crimes 
de desfecho fatal (homicídios). Não se pode atribuir que cor, sexo e idade sejam variáveis 
integradas causalmente à criminalidade no Recife. 

A esses atributos do indivíduo, damos o nome de “escala de independência”, consi-
derando que um deles (como pode ser constatado pelos dados) já seria um elemento 
necessário para que determinado indivíduo esteja em risco.

Escala de independência dos segmentos (1 = maior independência; 6 = menor independência)

1 Idade. 2 Sexo. 3 Cor. 4 Residência. 5 Ocorrência. 6 Modo Básico (causa mortis básica).

1. Idade
A faixa etária relaciona-se com o tipo de vínculo que o indivíduo vai estabelecer em 

uma comunidade. Se ele (ou ela) for jovem (entre os 15 e 24 anos), maior será a instabilidade 
em termos de ligações duradouras com as normas da comunidade; é um período de 
estruturação dos laços e das sociabilidades, em que algumas dessas ligações podem diminuir 
ou aumentar o risco de o jovem integrar-se em ambientes de potencial delituoso. A baixa 
renda familiar, a ausência de referenciais culturais de ordem e identificação (pais, igreja, 
grupo de cultura, etc.), ou mesmo a pura e simples falta de perspectivas, costumam gerar 
fortes incentivos para que os jovens “modifiquem” as instituições informais, responsáveis 
pelas antigas formas de sociabilidade, muitas vezes de forma desagregadora incorrendo em 
redes de desfecho fatal.

2. Sexo
O gênero está ligado, na sociedade brasileira, a distintos aprendizados sociais, 

a distintos status, ao modo como a pessoa vai-se integrar a este ou àquele tipo de 
sociabilidade e aos seus valores principais. Os jovens do sexo masculino são os mais 
fragilizados quanto à esperança de vida, e mais se residirem em comunidade de elevada 
carência material, onde a luta pela subsistência assume a centralidade em sua vida. Se as 
pessoas do sexo masculino são mais violentas por injunção cultural, biológica, ou por uma 
complexa articulação entre ambas, esse é ainda tema de prolongadas discussões no campo 
científico. O fato é que ser do sexo masculino torna a pessoa mais vulnerável à morte por 
causas externas, ou seja, por homicídio.
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3. Cor
Criminalização das práticas culturais da pessoa de cor negra; crime de vadiagem; 

imaginário constituído ao longo dos séculos; o eterno suspeito; o primeiro a ser indiciado; o 
último a ter a inocência provada; alvo de políticas públicas instauradoras de desigualdade.

4. Residência
Quantas pessoas vítimas de homicídio em um bairro realmente residiam naquele bairro.

5. Ocorrência 
Onde as pessoas de um bairro estão morrendo? Se as maiores ocorrências de morte 

de pessoas de um bairro tiverem sido no próprio bairro, significa que houve a corroboração 
dos estudos realizados em outros Estados, onde a maior parte das mortes por homicídio 
ocorre a pouca distância de onde se reside. 

6. Causa básical ou meio básico
Disparo de arma de fogo, agressão, uso de objeto contundente, penetrante ou 

cortante, entre outras causas. 

FOnTES dE dAdOS

As fontes utilizadas neste estudo partiram de algumas considerações:

a) como a fonte – banco de dados da Secretaria de Defesa Social (SDS) – é de acesso 

restrito ao público e com uma metodologia sujeita a constantes ingerências do campo 

cotidiano da prática policial2, coloca-se a DIEVS3 como possibilidade de trabalhar dados 

desagregados referentes aos bairros; 

b) além de possibilitar a produção de dados desagregados dos bairros do Recife, 

a DIEVS reúne a condição de constituir uma fonte confiável pela sua publicidade, 

constância, sistemática e abrangência do processo de produção de dados. Portanto, 

mesmo que haja prejuízo na exatidão/adequação entre o dado e a realidade4, nos dados 

oferecidos por esse banco, essa fonte permite apontar tendências e construir propostas 

de explicações plausíveis e testáveis;

c) outras informações:

c.1 mapas – Secretaria de Planejamento (Seplan) da Prefeitura da Cidade do Recife;

c.2 descrição das Regiões Político-Administrativas do Recife (RPA-01 e RPA-06) – 

Deip/Dirban da Prefeitura da Cidade do Recife.
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OS BAIRROS ESTUDADOS – AMBIÊNCIA

RPA 01

DADOS POPULACIONAIS HABITANTES

 População Recife 1.422.905

 População Recife (até 24 anos) 657.313

 Popula­«o RPA 01 78.098 

 População de Santo Amaro 29.140

 Popula­«o Santo Amaro (Crian­a e adolescente ð 0 a 14 anos) 7775

 Popula­«o Santo Amaro (Jovens ð 15 a 24 anos) 5827

DADOS DE HOMICÍDIOS
TAXA P/ 100.000 

hab.

 Taxa de homic²dios Recife 61,63

 Taxa de homic²dios Recife (até 24 anos) 66,63

 Taxa de homic²dios em Santo Amaro 109,81

 Taxa de homic²dios em Santo Amaro (at® 24 anos) 139,69
Fontses: IBGE 2000 / DIEVS 2003 / SEPLAN-PCR 2001
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Região Político-Administrativa 01 (RPA 01)

A RPA-01, chamada também de região centro, faz fronteira com todas as outras 
RPAs do Recife. É constituída pelos bairros Boa Vista, Cabanga, Coelhos, Ilha do Leite, 
Ilha Joana Bezerra, Paissandu, Recife, Santo Amaro, Santo Antônio, São José e Soledade. 
Apresenta uma popula­«o de 77.607 habitantes, distribu²dos por uma §rea de 1.606 ha 
e 22.579 domicílios. 

Considerando-se a distribuição da população por faixa etária nas seis RPAs do 
Recife, percebe-se, ainda, que a participação da população nos grandes grupos etários 
(at® 14 anos, 15 a 64 e mais de 64 anos), em todas as regi»es, acompanha a tend°ncia 
da cidade. A RPA-01 é a que apresenta o maior percentual de população de idosos. A 
participação do sexo feminino, na composição da população do Recife, é mais significativa 
que a do sexo masculino em todas as suas regiões.

Santo Amaro
O bairro de Santo Amaro está localizado ao norte da cidade do Recife, entre o 

município de Olinda e o bairro da Boa Vista. O crescimento do bairro nas décadas de 40 
e 50 foi motivado pelos grandes investimentos feitos na cidade, a exemplo da abertura 
das Avenidas Guararapes, Conde da Boa Vista e Dantas Barreto. Atualmente, cortando 
o bairro, existem dois grandes eixos viários pela Avenida Norte e Avenida Agamenon 
Magalhães. Dentre os equipamentos públicos, o Hospital de Santo Amaro e o Cemitério 
de Santo Amaro constituem marcos na vida urbana da cidade.

Comparando-se o crescimento populacional da cidade entre as seis regiões, a RPA-
01 foi a única a apresentar crescimento negativo, ou seja, perdeu população. Entretanto, 
o maior contingente populacional continua sendo Santo Amaro, com 29 mil habitantes, 
considerado entre o Censo Demográfico de 1991 e o de 2000. 

A economia do bairro vem sobressaindo com a presença do Shopping Tacaruna 
garantindo o segundo lugar em participação no IPTU da RPA-01. 

Segundo o levantamento feito pela Empresa de Urbanização do Recife (URB-
Recife), o bairro de Santo Amaro tem três áreas pobres, sendo elas: Ilha de João de 
Barros, Ilha Santa Terezinha e S²tio do C®u. Tamb®m se encontra no bairro uma Zona 
Especial de Interesse Social (ZEIS),5 chamada de Santo Amaro, com uma popula­«o de 
14.549 habitantes numa área de 37,45 ha, produzindo uma densidade demográfica de 
388,49 de habitantes/hectare.
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RPA 06

DADOS POPULACIONAIS HABITANTES

 População Recife 1.422.905

 População Recife (até 24 anos) 657.313

 Popula­«o RPA 06 353.798

 Popula­«o de Bras²lia Teimosa 19.155

 Popula­«o Bras²lia Teimosa (Crian­a e adolescente ð 0 a 14 anos) 5.230

 Popula­«o Bras²lia Teimosa (Jovens ð 15 a 24 anos) 3.952

 Popula­«o de Boa Viagem 100.388

 Popula­«o Boa Viagem (Crian­a e adolescente ð 0 a 14 anos) 19.612

 Popula­«o Boa Viagem (Jovens ð 15 a 24 anos) 20.014

 População da Cohab 69.134

 Popula­«o Cohab (Crian­a e adolescente ð 0 a 14 anos) 20.326

 Popula­«o Cohab (Jovens ð 15 a 24 anos) 14.594

 Popula­«o do Ibura 43.681

 Popula­«o Ibura (Crian­a e adolescente ð 0 a 14 anos) 12.836

 Popula­«o Ibura (Jovens ð 15 a 24 anos) 8.927

 População do Pina 27.422

 Popula­«o Pina (Crian­a e adolescente ð 0 a 14 anos) 7.121

 Popula­«o Pina (Jovens ð 15 a 24 anos) 5.550
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DADOS DE HOMICÍDIOS
TAXA P/ 100.000 

HAB.

 Taxa de homic²dios Recife 61,63

 Taxa de homic²dios Recife (at® 24 anos) 66,63

 Taxa de homic²dios em Bras²lia Teimosa 62,65

 Taxa de homic²dios em Bras²lia Teimosa (at® 24 anos) 87,13

 Taxa de homic²dios em Boa Viagem 25,90

 Taxa de homic²dios em Boa Viagem (at® 24 anos) 22,71

 Taxa de homic²dios na Cohab 59,31

 Taxa de homic²dios na Cohab (at® 24 anos) 77.62

 Taxa de homic²dios no Ibura 125,91

 Taxa de homic²dios no Ibura (at® 24 anos) 77,62

 Taxa de homic²dios no Pina 83,87

 Taxa de homic²dios no Pina (at® 24 anos) 110,49
Fontes: IBGE 2000 / DIEVS 2003 / SEPLAN-PCR 2001

Região Político-Administrativa 06 (RPA 06)

A RPA 06 situa-se na parte sul da cidade, limitando-se ao sul e ao oeste com o 
município de Jaboatão dos Guararapes e, ao norte, com a RPA 05. É formada por oito 
bairros: Brasília Teimosa, Pina, Boa Viagem, Imbiribeira, Ibura, Cohab, Ipsep e Jordão.

Tendo uma população de 323.200 habitantes, distribuídos numa área de 3.902 ha e 
73.909 domic²lios, apresenta uma densidade populacional de 90,68 habitantes por hectare. 
Apesar de ser a mais populosa, essa taxa não indica que seja a região mais densamente 
habitada, lugar esse ocupado pela RPA-02. Apresenta importantes eixos viários, como as 
Avenidas Beira-Mar, Conselheiro Aguiar, Engenheiro Domingos Ferreira, Mascarenhas de 
Morais, Recife, Dom Helder Câmara, além de ser servida pela BR-101. 

 Sua urbanização começou na década de 20 quando foi construída uma ponte 
atravessando a bacia do Pina. Essa ponte ligava o centro da cidade às ilhas do local 
ocupadas por pescadores e às áreas de praia, que se foram transformando em locais de 
veraneio. Somente com a abertura da Ponte Paulo Guerra, ampliou-se seu sistema viário, 
facilitando o acesso a essa área da cidade. Os bairros da região começaram a ter acentuado 
crescimento urbano, principalmente nas d®cadas de 60, 70 e 80, quando o local passou 
por profundas modificações, impulsionadas pelo deslocamento de população proveniente 
de outras áreas do Recife, sobretudo aquelas castigadas pelas enchentes.

Examinando a situação econômica da região sul, do ponto de vista das atividades 
desenvol-vidas, sobressai a dinâmica crescente de suas atividades por meio de shoppings e 
galerias comerciais e empresariais, de serviços modernos e especializados, bancos, hotéis e o 
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Aeroporto Internacional dos Guararapes. Destaca-se, ainda, como pólo de turismo e centro 
de gastronomia e lazer. O indicador que sinaliza essa situação é o IPTU comercial, o qual 
não se refere apenas às edificações voltadas para o comércio, mas a qualquer destino que 
não seja o residencial. Sua representatividade lhe confere uma participação significativa de 
28,31% do total da cidade, ficando atrás apenas da RPA-01, que compreende o centro.

Ainda com relação ao Censo Demográfico de 2000, considerando agora a 
distribuição por faixa etária, verifica-se que, na distribuição da população nos grandes 
grupos et§rios (at® 14 anos, 15 a 64 anos e mais de 64 anos), a RPA-06 ® a que 
apresenta o maior percentual de população na faixa de 14 a 64 anos (68,31%) no total 
da população da cidade.

Brasília Teimosa
Brasília Teimosa surgiu, em 1947, com a ocupação de uma área conhecida como Areal 

Novo. O bairro, posteriormente, recebeu a denominação de Brasília Teimosa em homenagem 
à Capital Bras²lia em constru­«o entre 1956 e 1958. 

As pessoas, por não terem condições de morar em outro local, construíram sua casa 
sobre palafitas em áreas de risco, rente ao mar, expostas à ação destruidora das ressacas. 
Passada a ressaca, que ocorre no início do verão, o poder público as removia e derrubava as 
palafitas, mas elas sempre insistiam, voltavam e refaziam as casas. Daí, a denominação do bairro 
acrescida do adjetivo “Teimosa”. À precariedade das habitações e das condições sanitárias, 
acrescenta-se o agravamento do risco social decorrente da falta de acesso à saúde preventiva, 
ao atendimento educacional, à assistência social e à inserção econômica e cultural. 

Tomando-se para análise os domicílios dos bairros da região em 2000, Brasília Teimosa 
apresenta uma das maiores áreas de densidade populacional com taxas superiores ao Recife 
em 1996, apesar de n«o ser a mais habitada.

Segundo um levantamento feito pela URB-Recife, nesse bairro localizam-se quatro 
áreas pobres, sendo elas: Colônia, Pátio da Feira, Vila da Prata e Vila Teimosinho. Nele se 
encontra a ZEIS chamada Bras²lia Teimosa, com 25.000 habitantes numa §rea de 72,70 
hectares, com densidade demográfica de 343,87 habitantes/ hectare. 

Pina
Após a 2.ª Guerra Mundial, com a popularização do gosto pelo banho de mar e a 

proxi-midade do Aeroporto, os bairros de Boa Viagem e do Pina começaram a ter acentuado 
crescimento urbano, principalmente nas d®cadas de 60 a 80. 

Depois da desativação da estação de rádio da Marinha, o bairro do Pina vem passando 
por transformações com o surgimento de empreendimentos habitacionais de luxo nas 
proximidades da orla, surgidos pela liberação da construção em altura. Mesmo assim, dentro 
da RPA-06, o bairro est§ situado entre os 25% de edifica­»es com mais de 10 pavimentos. 
Ainda existe predominância da construção horizontal que se expressa no baixo percentual 
(6,50%) de participa­«o do Pina no IPTU total lan­ado para a região. 
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O Pina é um dos bairros da região com as menores taxas de densidade populacional 
(44,23). O dinamismo comercial do bairro está presente nos bares e restaurantes da orla 
marítima, em alguns pequenos hotéis e a no mercado público e nas feiras livres.

No Pina, segundo a URB-Recife, existem seis áreas pobres: Areinha, Vila Teimosa, 
Bacardi, Bode, Encanta Mo­a, Jardim Beira-Rio, onde se localiza a Zeis Pina/ Encanta Mo­a 
com uma popula­«o 26.000 habitantes em uma §rea de 42,31 ha, produzindo uma densidade 
demogr§fica de 614,51 habitantes/ hectare. 

Boa Viagem
É o bairro onde se concentra a maior parte das atividades de comércio, como o 

Shopping Center Recife, e serviços diversificados e sofisticados, que extrapolam o raio 
de influência do mercado local. É também onde se encontra a maior quantidade de 
imóveis não residenciais. 

Estreitamente vinculada à renda da população residente e às atividades econômicas 
desenvolvidas em seu território, est§ a valoriza­«o patrimonial da §rea ocupada pela RPA-06, 
sinalizada pelo valor do IPTU total lançado com mais de 70% da região.

Na área, encontram-se diferentes tipos de uso do solo distribuídos de várias maneiras. 
Com predominância do uso residencial de forma diferenciada, em todos os bairros da região, 
a maioria dos imóveis não residenciais (55,5%) localiza-se em Boa Viagem. Nesse bairro 
estão presentes o comércio e os serviços destinados às classes de renda mais alta, galerias, 
Bancos e edifícios empresariais. Nota-se o aumento do número de consultórios e clínicas 
especializadas, além de galerias, nos eixos da Avenida Engenheiro Domingos Ferreira e 
Avenida Conselheiro Aguiar na altura do Pina.

O bairro de Boa Viagem, notadamente, concentra mais de 90% dos imóveis, edifícios 
de 11 até 15 e mais pavimentos. Nessa verticalização de moradias destinadas à classe média 
e alta, de acordo com a análise dos domicílios em 2000, observa-se o maior número de 
habitações (30,3 mil) com a menor densidade domiciliar (3,32). Isto é, Boa Viagem continua 
sendo o bairro mais populoso e, do ponto de vista da distribuição da população por faixa 
etária, em 2000, tem a maior concentração na faixa adulta da população. 

Segundo a URB-Recife, sete áreas pobres são identificadas no bairro: Beira-Rio, 
Borborema, Entra a Pulso, Favela do Joca, Ilha do Destino, Padre Giordano e Rio Azul. O 
bairro conta com a ZEIS Borborema, com 2.150 habitantes numa §rea de 4,60 ha, produzindo 
uma densidade demogr§fica de 467,39 habitantes/ hectare.

A comunidade Entra a Pulso detém uma população de 5.480 habitantes numa área de 
8,33 ha, com densidade demogr§fica de 657,86 habitantes por §rea, finalizando com a ZEIS 
Ilha do Destino, que contém uma popula­«o de 1.600 habitantes, numa §rea de 7,40 ha, 
promovendo uma densidade demogr§fica de 216,21 habitantes/ hectare.

Ibura e Cohab
Os bairros estão situados em áreas de morros a oeste do Aeroporto. As enchentes 

ocorridas na plan²cie do rio Capibaribe, nos anos 60 e 70, provocaram o deslocamento 
de moradores que, em busca de moradia segura, foram assentados nas URs do Ibura e no 
bairro da Cohab. O ambiente de morro da cidade do Recife estende-se a norte, a oeste e 
a sudoeste da cidade; no caso da RPA-06, as colinas concentram-se no bairro da Cohab.



39

Localizados entre os bairros que apresentam um valor bastante insignificante no 
lançamento do IPTU é um dado justificado por serem áreas de baixa renda que, muitas vezes, 
não constam no cadastro da Prefeitura em razão da informalidade de ocupação do solo.

 Apesar de a região apresentar mais da metade dos seus imóveis situados em 
edificações com até quatro pavimentos, os bairros da Cohab e do Ibura apresentam o 
maior percentual de edificações horizontais, todas apresentando mais de 95% de seus 
imóveis com um único pavimento.Tomando-se para análise os domicílios existentes em 
2000, uma das maiores densidades (4,01) da região está situada no bairro da Cohab.

Analisando-se a taxa geom®trica de crescimento da RPA-06, do ponto de vista do 
conjunto de seus bairros, no período de 1991-2000, verifica-se que a Cohab foi o bairro 
que mais recebeu população no intervalo dos nove anos analisados apesar de Boa Viagem 
continuar sendo o mais populoso. 

Em relação às áreas pobres, são identificadas pela URB-Recife as comunidades 
de Alto Bela Vista, Carrapateira, Chic-Chic, Cidade Operária, Ibura de Baixo, Ilha das 
Cobras, Jordão BR-101, Melaço, Floresta, Ponte Preta, Rio Madeira, Vila do IAA e Água 
Viva. 

No Ibura, localizam-se a ZEIS Alto da Jaqueira com uma §rea de 37,21 ha e uma 
população de 20.000 habitantes numa área de 149,00 ha, produzindo uma densidade 
demogr§fica de 134,22 hab./ha e Greve Geral, com uma popula­«o de 760 habitantes 
numa área de 1,51 ha, produzindo uma densidade demográfica de 503,31 habitantes/ 
hectare. 

Na Cohab, a URB-Recife identifica 25 §reas pobres: Zumbi do Pacheco, Asa Branca, 
Chapéu do Papa, Conjunto de Novembro, Direito de Amar, Dois Carneiros, Dois Rios, 
Monte Verde, Lagoa Encantada, Parque Nacional, Rio Largo Carneiro, URs 1, 2, 3, 4, 5, 
6, 10 e 12, Vila Aeromo­a, Vila das Crian­as, Vila dos Milagres, Vila 27 de Abril, Vila 
Esperan­a do Sesi e Vila Tancredo Neves. O bairro da Cohab conta com a ZEIS UR-5/ 
Tr°s Carneiros, com uma §rea de 115,66 hectares. 

Apresentação dos resultados

Dentre os bairros relacionados neste estudo (Ibura, Cohab, Brasília Teimosa, Pina, 
Boa Viagem, Santo Amaro), o Ibura aparece como o mais violento e Brasília Teimosa 
o menos violento. Segundo dados de 2003 da DIEVS, o Ibura apresenta 62 ·bitos por 
causas externas relacionadas com a violência, e Brasília Teimosa 11 óbitos; Boa Viagem 
vem depois do Ibura com 24 óbitos; Cohab e Santo Amaro seguem com 21 e 23 óbitos 
respectivamente e o Pina tem 11 óbitos registrados. No entanto, vale ressaltar que o Ibura é 
um bairro extremamente populoso e com uma grande área de abrangência. Além disso, para 
a população, Ibura e Cohab se fundem, tornando-se ainda maior aos olhos da população. 
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Tabela 2.1 Dados gerais dos bairros estudados

BAIRRO
ÁREA 
Km2 POPULAÇÃO D.D* HOMICÍDIOS

HOMICÍDIOS 
p/100.000 HAB.

Boa Viagem 7,38 100.388 13.602,71 24 23,91

Bras²lia Teimosa 0,65 19.155 29.469,23 11 57,43

Cohab 4,83 69.134 14.313,46 21 30,38

Ibura 10,05 43.681 4.346,37 62 141,94

Pina 6,16 27.422 4.451,62 13 47,41

Santo Amaro 3,62 29.140 8.049,72 23 78,93
Fonte: IBGE, Censo 2000 / DIEVS, 2003

* Densidade demogr§fica = n¼mero de habitantes por quilômetro quadrado

O Ibura, mesmo tendo população maior que os outros bairros, apresenta a taxa de 
homicídios por 100.000 habitantes mais alta que as outras localidades.

Bairro de residência / faixa etária das vítimas

A idade das vítimas foi recodificada em quatro categorias: crianças e jovens (até 14 
anos), adultos jovens (15 a 24 anos), adultos 1 (25 a 36 anos), adultos 2 (37 a 48 anos), 
adultos 3 (49 a 59 anos), idosos (a partir de 60 anos). Proporcionalmente, a categoria 
mais atingida pela violência, em 2003, foi a de adultos jovens, uma vez que se mostra com 
freqüência bastante elevada apesar de conter poucos intervalos. No Gráfico 2.1, pode-se ver 
um padrão entre os bairros estudados, principalmente no decréscimo que acompanha a faixa 
etária de 37 a 59 anos.

Tabela 2.2 Faixa etária mais atingida pela violência por bairro de residência

BAirrOS
FAiXA ETÁriA

TOTAlAté 14 
anos

De 15 a 
24 anos

De 25 a 
36 anos

De 37 a 
48 anos

De 49 a 
59 anos

60 anos 
ou mais

Boa Viagem 0 9 11 4 2 0 26

Bras²lia Teimosa 0 8 3 1 0 0 12

Cohab 0 18 14 6 3 0 41

Ibura 2 24 18 8 2 1 55

Pina 0 15 8 0 1 0 24

Santo Amaro 0 19 10 1 2 0 32

Total 2 93 64 20 10 1 190

Fonte: Prefeitura da Cidade do Recife/Secretaria Municipal de Sa¼de/DIEVS, 2003
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A ascensão dos homicídios ocorre a partir dos 15 anos, indo até os 24 anos. Quanto 
mais alta for a curva, maior será a contribuição da faixa etária e do bairro para as estatísticas 
de homicídios. Pode-se notar que a contribuição do bairro do Ibura, representada por curvas 
mais altas em relação às de outros bairros, ao mesmo tempo em que é mais acentuada, 
contrasta com a curvatura mais suave das outras comunidades.

Um ponto a ser observado ® o fato de que a faixa de idade que vai dos 25 aos 36 anos, 
somando-se os números de todos os bairros, chega a contribuir com 33,70% de todos os 
homicídios; ao passo que para as mortes entre os 15 e os 24 anos a contribuição é de 48,94% 
de todos os homicídios, ou seja, a morte de jovens constitui uma maioria simples, não uma 
maioria absoluta, tendo em vista que um percentual de mortes de 33,70% para a faixa de 25 
a 36 anos representa um quantitativo significativo.

Bairro de residência / sexo da vítima

Quanto ao sexo da vítima, pode-se afirmar, pela Tabela 2.3 e pelo Gráfico 2.2, uma 
discrepância significativa (97% das mortes por homicídio, nos bairros assinalados, são de 
pessoas do sexo masculino e 3% do sexo feminino). Em números absolutos, foram 190 

Gráfico 2.1 Homicídios por faixa etária e bairro 

Fonte: PCR/SS/DIEVS, 2003
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·bitos oficialmente registrados em 2003, sendo vitimados 184 homens e 6 mulheres numa 
rela­«o de 1 ·bito feminino a cada 30,6 ·bitos do sexo masculino. 

Além da discrepância mencionada anteriormente, percebe-se na distribuição dos 
bairros, onde se vê que a população do Ibura é a mais atingida pela violência, com 55 óbitos 
registrados (52 homens e 3 mulheres), e a população de Brasília Teimosa a menos atingida, 
com 12 óbitos (12 homens e 0 mulher). Desse modo, fica clara a vulnerabilidade da população 
masculina com relação à violência.

Tabela 2.3 Mortes por homicídio segundo o bairro de residência e sexo da vítima
 

BAirrO
SEXO dA VÍTimA

TOTAl
Feminino Masculino

Boa Viagem 1 25 26

Bras²lia Teimosa 0 12 12

Coba 2 39 41

Ibura 3 52 55

Pina 0 24 24

Santo Amaro 0 32 32

Total 6 184 190
Fonte: PCR/SS/DIEVS, 2003

Gráfico 2.2  Mortes por homicídio segundo o bairro de residência e sexo da vítima

Fonte: PCR/SS/DIEVS, 2003
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Bairro de residência / Cor da vítima

Tendo como unidade de análise a cor da pele da população (negra, branca, parda)6, 
88,32% das vítimas de morte por violência nos bairros estudados são de cor “parda” e, 
somando 2,54% à população efetivamente colocada como negra, temos a informação de que 
as mortes por homicídio da população afrodescendente nos bairros selecionados é da ordem 
de 90,86%. Em todos os bairros, v°-se uma grande diferen­a ao se comparar a popula­«o 
branca e a afrodescendente. 

Deve-se ressaltar que 46,9% da popula­«o da RPA-06 (dos bairros Cohab, Ibura, Boa 
Viagem, Pina e Bras²lia Teimosa) e 56,5% 7 da população da RPA-01 (Santo Amaro) são de 
afrodescendentes. Em termos proporcionais, metade ou no m§ximo 60% dos homic²dios 
deveriam ter como vítimas as pessoas declaradas de ancestralidade africana. Tendo em 
vista a distribuição real das categorias fenotípicas de cor associadas a essa ascendência, 
observamos que a distribuição dos homicídios segue um viés de cor, e em todos os casos, 
ultrapassando a barreira dos 80%. 

Tabela 2.4  Mortes por homicídio segundo o bairro de residência e raça da vítima

BAirrO
RAçA / COr dA VÍTimA

TOTAl
Branca Preta Parda Ind²gena N. id.

Boa Viagem 3 1 22 0 0 26

Bras²lia Teimosa 0 0 12 0 0 12

Cohab 7 1 32 0 1 41

Ibura 5 1 47 0 2 55

Pina 1 2 21 0 0 24

Santo Amaro 0 0 31 0 1 32

Total 16 5 165 0 4 190
Fonte: PCR/SS/DIEVS, 2003

Como se vê, as pessoas pardas residentes no Ibura são as mais vitimadas, são as que 
integram a maior parte dos homicídios registrados.
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Boa Viagem com 9 óbitos, Cohab com 7 óbitos, Brasília Teimosa com 5 óbitos e, por fim, o 
Pina com 4 óbitos em conseqüência de causas externas relacionadas com a violência. Com 
exceção do Ibura, que apresenta 22 óbitos, os bairros ficam com seus valores aproximados, 
com um número variando entre 4 e 11 óbitos.

Tabela 2.7 Bairro de ocorrência de morte de jovens até 24 anos

BAirrO
FAiXA ETÁriA

TOTAl
Até 14 anos De 15 a 24 anos

Boa Viagem 0 9 9

Bras²lia Teimosa 0 5 5

Cohab 0 7 7

Ibura 0 22 22

Pina 0 4 4

Santo Amaro 0 11 11

Total 0 58 58
Fonte: PCR/SS/DIEVS, 2003

O total dos homicídios por ocorrência nos bairros estudados (154 casos) corresponde 
a 14,9% de todos os homicídios por ocorrência registrados em todo o Recife em 2003. 

No conjunto dos bairros estudados, pode-se computar que, na faixa etária até 24 
anos, ocorreram 58 mortes no que corresponde ao bairro de ocorrência/morte por causas 
externas. Esse n¼mero representa 37,6% do total dos bairros estudados (154 casos). 

Morrem mais pessoas por causas externas acima dos 24 anos levando-se em 
considera­«o o òbairro de ocorr°nciaó; morreram 58 pessoas de at® 24 anos e 96 acima 
dessa faixa etária. A informação relevante refere-se à “concentração” ou à “dispersão” 
dessa distribuição de homicídios por faixa etária. 

A faixa et§ria at® 24 anos equivale a uma òconcentra­«oó de 2,416 homic²dios por 
ano; ao passo que a “concentração” entre os 25 e 100 anos é de 1,28 homicídio por ano.

Em síntese, quanto mais elevado o produto da divisão entre o número de mortes 
registrado no intervalo de idade pelo número de anos desse intervalo, maior é a letalidade, 
maior o risco de morte violenta e maior é a vulnerabilidade. 
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Resumo da tabela sobre meio básico da morte / bairro

Tabela 2.8  Meio básico do óbito:
disparo de arma de fogo, agressão com objeto cortante, etc.

BAirrO
MEiO BÁSicO

TOTAl
PErcEnTuAl dE 

HOmicÍdiOS pOr ArmA 
dE FOGOAgress«o

Disparo de arma 
de fogo

Boa Viagem 2 24 26 92,31

Bras²lia Teimosa 0 12 12 100,00

Cohab 8 33 41 80,49

Ibura 9 46 55 83,64

Pina 0 24 24 100,00

Santo Amaro 3 29 32 90,63

Total 22 168 190 88,42
Fonte: PCR/SS/DIEVS, 2003

Gráfico 2.4 Meio básico do óbito:
disparo de arma de fogo, agressão com objeto cortante, etc.

As tabelas e gráficos demonstram onde a população dos bairros relacionados vem 
sendo vítima das causas externas relacionadas com a violência, assim como o Meio Básico 

Fonte: PCR/SS/DIEVS, 2003
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que ocasionou o óbito e a escolha do sexo das vítimas. No entanto, é necessário fazer algumas 
ressalvas. Em primeiro lugar, o Derby aparece com um quantitativo relativamente alto, não 
por ser um bairro violento, mas por ter em seu contexto o Hospital da Restauração, para 
onde as vítimas são levadas em caráter de emergência. Assim, quando uma vítima vem a 
falecer, o registro da DIEVS remete o número ao hospital, conseqüentemente, ao bairro do 
Derby, e não ao bairro onde a vítima sofreu o atentado. 

Mesmo assim, constata-se que, na maioria dos bairros, as vítimas morrem no próprio 
bairro ou em bairros adjacentes. Outra ressalva se dá diante do Meio Básico da morte que, 
na sua totalidade, ocorre por disparo de arma de fogo, sendo seguido por perfuração causada 
por objeto cortante e penetrante. Por fim, fica mais visível a diferença entre o quantitativo 
masculino e feminino.

A faixa que compreende a idade dos 15 aos 24 anos, do sexo masculino, é a mais 
atingida pela violência (Tabela 2.3). Nas demais faixas de idade, a maioria dos bairros só 
apresenta vítimas do sexo masculino. Disparo de arma de fogo repete-se como a principal 
causa de vitimização da população (Tabela 2.8).

ConsideraçÕes finais 

A construção da análise produzida neste capítulo foi resultado do esforço coletivo 
fomentado no conjunto dos diversos grupos ligados ao movimento popular, que se localizam 
nos bairros periféricos da cidade do Recife, campo de atuação da Rede Solidária. O diálogo 
desenvolvido com os líderes comunitários foi a principal fonte inspiradora dos vieses de 
reflexão incorporados a esta discussão.

Nesse sentindo, importa destacar algumas contribuições desta produção:
a) os dados não são agregados por município ou RPA como pode ser visto em 

outras publicações; são construídos nos bairros e segmentam a população assassinada por 
características de gênero, idade e cor;

b) como fonte de informação sobre os homicídios, contém os dados do sistema de 
informação de saúde, permitindo que, ao mesmo tempo, sejam observadas nos bairros as 
mortes por ocorrência e a morte de pessoas moradoras no bairro;

c) finalmente, este trabalho relaciona com as tendências nacionais aquelas constatadas 
na comunidade, norteando-se pela literatura pertinente e, com isso, tornando possível que 
nossa análise perceba as singularidades desse padrão de comportamento nos bairros. 

O conjunto dos segmentos estudados neste capítulo conduz à reflexão de que a forma 
como a violência emerge e se difunde evidencia sua introjeção às condutas socialmente 
sancionadas. A abrangência da violência traz indicativos de que é um fenômeno incorporado 
não apenas como um comportamento regular, mas num contexto em que os assassinatos, 
como “solução” de conflitos, tornam-se banais. 

São agentes de estruturas da negação e do não-reconhecimento do outro, tomando 
o caminho da exacerbação dos conflitos, tendo como desfecho o crime fatal, ou seja, o 
homicídio. Passa-se, então, a criar a cultura da intolerância, em que o fim é a violência em 
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detrimento dos processos de negociação, de ajuste, de troca, de combinação e diálogo diante 
do conflito. 

Por fim, este trabalho, produto de tantas conversas e reflexões da equipe do 
Programa da Cidadania e da colaboração de diversos atores sociais, constitui-se uma 
socialização entre o público em geral na perspectiva de que possa ser provocador de outros 
diálogos e concatenações.

NOTAS CApÍTulO 2
1 òcausa b§sicaó ® uma terminologia utilizada nas certid»es de ·bito, significando no meio m®dico a principal 

ou as principais vari§veis envolvidas no processo, finalizado, no nosso caso, em mortalidade. Para fins de clareza 
de exposi­«o, optamos por construir categorias dicot¹micas para as mortes causadas por homic²dios: causa b§sica 
por disparo de arma de fogo e causa b§sica por agress«o. Para o primeiro tipo de causa, est§ claro que o fator 
de mortandade foi o disparo de proj®teis por arma de fogo em regi»es vitais de um indiv²duo (sistema neurol·gico, 
cardiovascular, respirat·rio, etc.). Para a segunda categoria, essa, sim, criada por n·s e denominada de òagress«oó, 
inserimos as mortes que tiveram por causa o uso de objeto contundente, objeto cortante, penetrante, enforcamento, 
§gua fervente, serra el®trica, etc., ou seja, existem v§rias categorias de homic²dio n«o efetivados por armas de 
fogo, mas que, pelas raz»es de clareza e de exposi­«o, n«o podem ser destacadas em uma tabela sob o risco de 
dificultar a leitura e o entendimento do leitor. Mais ainda: em Medicina pode-se falar que esse ·bito ocorreu por um 
mau funcionamento fisiol·gico, motivado inicialmente pelo uso de uma de fogo ou quaisquer outros meios. Para n·s, 
interessa o seguinte: as mortes, para cuja ocorr°ncia contribuiu o uso de armas de fogo ou qualquer outro instrumento, 
significam a incapacidade de as institui­»es coercitivas estatais manterem o uso exclusivo da viol°ncia e de regular 
conflitos para fora da vingan­a pessoal, alheios ¨ estaticidade Ĭ stateness (Fukuyama, 2005, p. 11). Desse modo, 
o uso de arma de fogo, principalmente, ® um sintoma da falta de legitimidade das institui­»es estatais; da² por que 
optamos em utilizar o termo òmeio b§sicoó, ao inv®s de òcausa b§sicaó, para representar a id®ia de que a mortalidade 
por causas externas (acidentes, homic²dios e suic²dios), ao ter como principal vari§vel um objeto (armas de fogo) de 
uso das Pol²cias e das For­as Armadas, torna-se um indicador da incapacidade de um Estado em prover o bem p¼blico 
da seguran­a e da ordem.

2 Os inqu®ritos e os documentos de registro de ocorr°ncia, boletim de ocorr°ncia (BO) e termo circunstanciado 
de ocorrência (TCO) est«o sujeitos a rotinas constru²das pelas representa­»es sociais dos atores envolvidos, bem como 
¨s influ°ncias dos altos escal»es da corpora­«o Pol²cia Militar e do Poder Executivo estadual.

3 Diretoria de Epidemiologia e Vigil©ncia em Sa¼de (DIEVS), vinculada ¨ Secretaria Municipal de Sa¼de (SMS) 
da Prefeitura da Cidade do Recife (PCR), observando-se que os dados n«o s«o finalizados em dezembro do ano em 
quest«o (2003), mas somente em julho ou agosto de 2004.

4 A DIEVS tem por base o registro de casos em que houve a expedi­«o de uma certid«o de ·bito, e quaisquer 
casos divergentes do padr«o adotado pelos ·rg«os governamentais (se h§ cemit®rios clandestinos ou desovas em 
lugares ermos, entre outras coisas) n«o s«o captados pelo sistema. 

5 òćreas de assentamentos habitacionais da popula­«o de baixa renda, surgidos espontaneamente, existentes, 
consolidados ou propostos pelo poder p¼blico, onde haja possibilidade de consolida­«o fundi§ria.ó (Prefeitura, 2001). 

6 Mediante a classifica­«o do IBGE (n«o estamos afirmando que as pessoas mortas por causas externas 
passaram por uma classifica­«o exata, cient²fica de sua cor da pele, mas que as certid»es de ·bito utilizam as mesmas 
categorias do IBGE para indicar a cor da pessoa assassinada).

7 Dados da Funda­«o Get¼lio Vargas, 2004, tendo por base o Censo do IBGE 2000.





Como criar compatibilidade entre os bancos de dados da Diretoria de Epidemiologia 
e Vigilância à Saúde (DIEVS) e o banco de dados do Movimento Nacional de Direitos 
Humanos (MNDH) mesmo tendo metodologia e natureza diversas?

A DIEVS é um setor da Secretaria Municipal de Saúde da cidade do Recife responsável 
pela contabilidade das informações, espacialmente situadas nos bairros, localizando a 
abrangência e a magnitude de estados epidemiológicos. 

Dentre os dados disponibilizados pelo banco da secretaria, escolhemos trabalhar com 
o recorte de homicídios como mortes por causas externas. A opção por essa instituição, e 
não por outra, deve-se à já aludida dificuldade de acessar os dados do setor de informações 
da segurança pública. Desse modo, os dados de óbitos registrados pelo viés da saúde, e 
não da segurança, formam a base deste estudo, uma vez que sua metodologia, apoiada 
no preenchimento das certidões de óbito, é processada segundo parâmetros científicos, 
passando pela discussão da comunidade de especialistas; evento raramente verificado na 
área de informações para a segurança no Estado de Pernambuco.

Apesar da abrangência de quase todo o conjunto de homicídios ocorrentes no 
mundo empírico dos bairros do Recife, mesmo considerando a possível margem de casos 
subnotificados, as informações sobre as motivações constituem elementos importantes para 
a análise sociológica. Por exemplo, se o crime teve motivo passional, surgiu de uma discussão 
em mesa de bar ou foi por pura e simples crueldade, não aparece no registro. 

Essa lacuna de informações da DIEVS pode ser complementada pelo banco de dados 
do MNDH, criado em 1992, para oferecer elementos à formulação de propostas de políticas 
públicas na área da segurança e justiça1. Nessa fonte podem ser encontrados números de 
homicídios referentes a horário, dia da semana, sazonalidade, motivo fútil, tráfico de drogas, 
relação com o acusado, entre outras variáveis (segmentos). 

CAPÍTULO 3 UM EXPERIMENTO METODOLÓGICO NO TRATO
DOS DADOS SOBRE HOMICÍDIOS
Os ganhos possíveis
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No entanto, a metodologia do MNDH tem uma dificuldade básica na fonte primeira 
que o alimenta: são informações coletadas em reportagens dos jornais diários, de circulação 
na cidade do Recife, cuja natureza destaca os crimes de maior impacto para a mídia escrita, 
isto é, não tem como intenção abranger toda a sorte de ocorrências de desfecho fatal, como 
seria a exigência de um estudo orientado pela metodologia científica sobre vitimização.

Considerando que as informações do MNDH são referentes ao Recife e pertencentes ao 
mesmo universo abordado pela DIEVS, então poderia ser possível conhecer as circunstâncias 
– padrão dos crimes ocorridos – sem a preocupação de inferir para um conjunto maior, 
representado pela DIEVS. Desse modo, não é possível inferir no sentido estatístico da 
palavra, mas seria possível afirmar que alguns casos dos registros oficiais podem ter ocorrido 
por motivo fútil, tráfico de drogas, etc., sendo utilizado tal ou qual instrumento (arma de 
fogo, arma branca). Portanto, dessa conjunção de fatores, produziu-se um óbito. Em suma, 
no início dos estudos, acreditava-se que os bancos de dados da DIEVS e do MNDH não 
eram comparáveis.

Relação entre os bancos DE DADOS: compatível, mas não intercambiável

Posteriormente, com a intenção de verificar se havia ou não alguma compatibilidade 
entre esses bancos, tentava-se observar as ocorrências de determinadas populações para, em 
um banco de dados, saber se a proporção de mulheres e homens vitimizados assemelha-se à 
proporção registrada no outro banco; também verificar se, pelo cálculo de amostragem, os 
463 homic²dios do banco de dados do MNDH2, considerados em comparação com os 1.059 
casos da DIEVS, seria uma amostra estatisticamente representativa.

Tendo em vista a questão das propor­»es, o MNDH tem o registro de 463 casos, dos 
quais, 93,95% s«o homens e 6,04% s«o mulheres. J§ os dados da DIEVS indicam um total 
de 1.059 casos, 93,76% homens e 6,23% mulheres. Em termos de percentuais, a diferen­a 
entre esses dois bancos, tanto o para o público masculino quanto para o público feminino, é 
apenas de 0,19 %.3 

Como se pode ver, em termos proporcionais para a DIEVS, os 0,19 % equivalem a 
2,0121 indivíduos, e para o MNDH, esse mesmo percentual significa 0,8797 casos. Portanto, 
para fins de análise, a proporção de vítimas segundo o sexo é igual, os dois bancos são 
próximos e comparáveis, variando apenas em casas decimais. 

A reflexão sobre essas semelhanças está apoiada em alguns argumentos. Tomada a 
constatação de que morrem muito mais homens que mulheres4, os dois bancos de dados 
relatam esse “a mais” de mortes masculinas. Outra hipótese sobre a consistência dessa 
compatibilidade estaria referida ao fato de que os crimes são cobertos por diferentes 
jornalistas, ou seja, gerando uma aleatoriedade que, indiretamente, permite que a “amostra” 
MNDH atenda ao critério científico necessário para se estabelecer que os resultados de uma 
amostra de um universo finito possam ser generalizados.

Nessa perspectiva, os 463 indiv²duos do banco do MNDH têm a capacidade de 
representar o “universo” de 1.059 casos da DIEVS. Desse modo, tendo como referência a 
característica gênero, o grande ganho é que as possibilidades das inferências feitas  dentro do 
banco do MNDH  poderão ser válidas para o universo maior da DIEVS.
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O banco de dados é estatisticamente significativo?

Admitido o tamanho da nossa “amostra” constituída pelos dados do MNDH, resta 
saber se sua relação com os dados da DIEVS é estatisticamente significativa. Por economia 
de tempo e pela simplicidade operacional para fazer esta análise, optou-se pela fórmula de 
cálculo de amostras para populações finitas. Nesse caso utilizamos um macro5 do Excel, o 
sample size calculator. Com o apoio do macro, verifica-se que, se os 1.059 casos registrados 
pela DIEVS forem considerados como o tamanho do universo, e se houver confiabilidade 
de 95% na pesquisa, com a margem de erro variando de 3,42% para mais ou para menos, a 
amostra do MNDH (463 casos) ® estatisticamente significativa.6 

A discuss«o a respeito de ser ou n«o significativa Ĭ e em que condi­«o Ĭ torna-se  
importante,  porque o banco do MNDH oferece informações de causa, motivo, horário, 
mês e relação com o acusado, e isso  permitiria fazer a inferência de dados originados de 
bancos com finalidade semelhante, mas com maiores números, como é o caso do banco da 
DIEVS. Assim, as condições de igual proporcionalidade de categorias sociais Ĭ homens e 
mulheres Ĭ, normalidade estatística e aleatoriedade da amostra reunidas possibilitariam o 
uso de testes estatísticos mais avançados. Em outras palavras, tornar-se-ia possível avançar 
na análise para além da pura e simples descrição, construindo explicações sobre as causas ou 
circunstâncias-padrão dos homicídios.

Desse modo, os ganhos dessa compatibilidade entre os bancos se traduziriam 
na construção dos microfundamentos da explicação sobre a causalidade dos crimes 
de homicídio em relação ao ator social, sem ter de recorrer unicamente às “explicações 
macrofundamentadas”, a exemplo da variável estrutural de desigualdade social, de renda, do 
grau médio de educação e do nível de urbanização do bairro, etc.

Entretanto, há limites nessa compatibilidade quando ressaltado que as similaridades 
entre o MNDH e banco da DIEVS estão circunscritas à analise no âmbito  do município do 
Recife, uma vez que, verificada a existência dessas mesmas relações nos bairros, as proporções 
não se repetem. Para os bairros objeto deste estudo (Cohab, Ibura, Pina, Brasília Teimosa, Boa 
Viagem e Santo Amaro), pode-se exemplificar essa análise sobre as proporções verificadas 
no Pina, que diferem quando comparadas às proporções atribuídas a outro bairro.7 

É possível conhecer as motivações dos indivíduos incorporando uma lista de categorias 
exaustivas e abrangendo a grande maioria das causas existentes se o estudo estiver referido 
à cidade do Recife. Não é possível fazer o mesmo quando a referência são os bairros, 
porque há problemas de supernotificação ou subnotificação dos números do MNDH em 
relação à DIEVS.

Contudo, os motivos do homicídio permitem “descer até o ator”, tendo em vista que 
as explicações sobre a criminalidade violenta não devem “apenas” ficar na lista das variáveis/
dos segmentos de nível “macro”; muito embora as variáveis “macro” delineiem / informem 
o campo de ação do agente, entendidas como variáveis sobre nível de renda, número de 
anos de escolaridade formal, quantidade de pessoas com renda de até um salário mínimo, 
etc. Contudo, não esclarecem qual é a ação em questão e, desse modo, torna-se oportuna e 
necessária a recorrência  ao uso de informações diretamente ligadas à ação dos indivíduos. 

Por nível “micro”, as categorias estariam referidas a preferências, opiniões, atitudes e 
motivações, relação dos agentes com outrem, etc. Também é possível obter a informação se 
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a preferência for pela resolução do conflito de modo violento, se a atitude foi uma reação 
violenta a um assalto, se o motivo foi torpe e vil, se a oportunidade de vitimização do agente 
foi à noite ou durante o dia, ou, ainda, se a relação entre os agentes em conflito for de 
proximidade. Esses elementos explicativos constam das tabelas que ilustram as informações 
que se seguem:

Tabela 3.1 Período da ocorrência do homicídio e sexo da vítima

PERÍODO MAS. % FEm. %

Noite 50,80 46,43

Madrugada 25,98 50,00

Tarde 14,71 0,00

Manh« 6,21 3,57

Não consta 2,30 0,00

Total de casos (%) 93,95 6,05
                       Fonte: MNDH / Gajop, 2003

Tabela 3.2  Vítimas por dia da semana

DIA DA SEMANA MASc. % FEm. %

Domingo 23,68 7,14

Segunda 16,09 21,43

Terça 11,49 3,57

Quarta 10,57 14,29

Quinta 10,11 17,86

Sexta 8,51 17,86

S§bado 19,54 17,86

Total 93,95 6,05
      Fonte: MNDH / Gajop, 2003

Os dados apresentados têm aparente significância e suposta representatividade. É 
possível fazer essa afirmação devido ao fato de que alguns resultados não são passíveis, 
por enquanto, de explicações científicas, isto é, as causas não são visíveis. Pode-se citar 
como indagações: 

a) o fato de as mulheres morrerem mais na madrugada do que à noite; 
b) o maior percentual de mulheres mortas na segunda-feira. 

Sem explicações para esses questionamentos, podemos apenas especular sobre tais 
resultados, abrindo a discussão sobre o tema. 
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O fato a ser mencionado é que pode haver uma deficiência na coleta desses dados, 
muito embora se saiba que a coleta de dados que delimita o banco do MNDH garante 
registros diferenciados sobre a data de ocorrência e a data da notícia publicada no jornal. 

Os homens são assassinados mais à noite, e as mulheres na madrugada: uma explicação 
lógica, mas não científica, é que, proporcionalmente morrem menos mulheres do que homens. 
Desse modo, os jornalistas não chegam mais rápido ao local do crime onde a vítima de 
homicídio é do sexo feminino, porque, dada a maior proporção, eles estão dando cobertura 
aos casos de vítimas do sexo masculino; assim, quando o caso do sexo feminino é atendido, 
já se tem passado um tempo razoavelmente longo. Diante disso, a variável tempo justifica 
o registro da vítima do sexo feminino no horário da madrugada, mesmo que a morte tenha 
ocorrido à noite, considerando a não-obrigação e a falta de domínio de técnica dos repórteres 
nessa questão de perícia.

É importante salientar que os homicídios do sexo masculino ocorrem, em sua maioria, 
no sábado e domingo em razão de fatores que vão desde sair à noite, aliados à diversão, até 
o uso de álcool e drogas.

Essa hipótese, com base na variável tempo, também poderá explicar o maior número 
de mulheres assassinadas na segunda-feira, ainda que o crime possa ter ocorrido à tarde ou na 
noite do domingo. Assim é possível que o registro de vítimas femininas seja  secundarizado 
diante da ação e atenção dos jornalistas. 

Tabela 3.3 Vítimas segundo o sexo e relação com o acusado

RELAÇÃO COM O ACUSADO MASc. % FEm. %

Não consta informação 89,20 67,86

Conhecido (a) 1,84 7,14

Inimigo (a) 1,84 0,00

Amigo (a) 1,38 0,00

Cliente 1,38 0,00

Colega de pris«o 1,15 0,00

Vizinho (a) 0,69 3,57

Companheiro (a) 0,23 7,14

Filho (a) 0,23 7,14

Ex-marido / ex-mulher 0,00 7,14

Amante 0,23 0,00

Colega 0,23 0,00

Comparsa 0,23 0,00

Cunhado (a) 0,23 0,00

Desconhecido (a) 0,23 0,00

Enteado (a) 0,23 0,00
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Tabela 2.5  Somatório dos homicídios das populações afrodescendentes
(tabela de inferência relacionada com a Tabela 4)

BAirrO
COr / RAçA

TOTAl*
PErcEnTuAl dE 
HOmicÍdiOS dE 

AFrOdEScEndEnTES
Branca Afrodescendente

Boa Viagem 3 23 26 88,46

Bras²lia Teimosa 0 12 12 100,00

Cohab 7 33 41 80,49

Ibura 5 48 55 87,27

Pina 1 23 24 95,83

Santo Amaro 0 31 32 96,88

Total 16 170 186 91,40
Fonte: PCR/SS/DIEVS, 2003

* Outras ra­as/cores n«o entraram no c§lculo desta tabela

Gráfico 2.3  Cor e homicídios

Fonte: PCR/SS/DIEVS, 2003
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Bairro de ocorrência 

Homicídios por ocorrência, para relembrar o que foi dito anteriormente, significa o 
número de pessoas mortas no bairro onde residiam. A medida de ocorrência, apesar de captar 
menos homicídios, se comparada com a medida de residência, presta-se para saber, dentre as  
pessoas mortas por homicídio no bairro, quantas residiam nele; presta-se para que se saiba 
a quantidade de pessoas assassinadas no próprio bairro onde moravam. Ao passo que, se nos 
restringirmos à residência das vítimas, vamos computar informações de homicídios ocorridos 
em outra comunidade. Se nossa idéia for vislumbrar quanto um bairro é violento, devemos 
ter em mente, além do número de residentes mortos, interna e externamente à comunidade, 
o número de ocorrências de modo a poder observar qual a letalidade/vulnerabilidade de uma 
pessoa que, porventura, resida em determinada região. 

Resumo das tabelas sobre o local de ocorrência de homicídio de Jovens, meio básico 
e sexo das vítimas

Nas tabelas, podemos ver que a maioria dos óbitos ocorre em “via pública”. O item 
“Hospital” agrega um número relevante de registros em razão do tratamento dado pela 
DIEVS às suas informações quanto ao local da morte, o que difere da SDS, que define no 
local onde a vítima foi atacada ainda que ela venha a falecer em algum hospital.

Tabela 2.6 Ocorrência de homicídios nos bairros

BAirrO FrEQÜÊnciA PErcEnTuAl

Boa Viagem 24 2,3

Bras²lia Teimosa 11 1,1

Cohab 21 2,0

Ibura 62 6,0

Pina 13 1,3

Santo Amaro 23 2,2

Total 154 14,9
Fonte: PCR/SS/DIEVS, 2003

BAIRRO DE OCORRĆNCIA ĭ Jovens

Quando a análise da população dos bairros focaliza jovens (idade até 24 anos), a 
classificação fica estruturada da seguinte forma: o Ibura continua como o mais violento, 
apresentando 22 óbitos; Santo Amaro fica em segundo lugar com 11 óbitos, seguido por 
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Esposo (a) 0,23 0,00

Irm«o / irm« 0,23 0,00

Pai / m«e 0,23 0,00

Total 93,95 6,05
                       Fonte: MNDH / Gajop, 2003

Em ambos os sexos, há uma grande proximidade entre vítima e acusado. Esse fato 
levanta indagações sobre a probabilidade de as instituições, especialmente no que tange a  
valores e crenças, estarem cada vez mais falhas na intermediação de conflitos. 

Vítimas / sexo / motivo

Levando em consideração a proximidade da relação da vítima com o acusado, os dados 
sobre o motivo do homicídio foram divididos em três categorias:

a) relação doméstica (de proximidade) Ĭ consiste nos crimes relacionados com 
grande proximidade entre as partes, geralmente crimes praticados por conhecidos/
familiares da vítima;

b) rela­«o impessoal Ĭ considerada como uma no­«o mais pr·xima da rela­«o 
comercial em que esteja envolvida alguma ilicitude, ou, ainda, crimes praticados por pessoas 
desconhecidas no âmbito dos locais públicos;

c) rela­«o imprecisa Ĭ quando n«o h§ como distinguir claramente a origem do fato, e os 
atores envolvidos, que tanto pode estar na relação doméstica como nas relações impessoais.

Tabela 3.4 Motivo do homicídio em relação doméstica

MOTIVO / CIRCUNSTÂNCIA (REL. 
DOMÉSTICA)

MASc. % FEm. %

Crime passional 1,15 3,57

Ci¼me 0,23 7,14

Acidente 0,46 0,00

Briga familiar 0,46 0,00

Brincando 0,46 0,00

Separação 0,00 7,14

Briga entre fam²lias 0,23 0,00

Total parcial 2,99 17,85
       Fonte: MNDH / Gajop, 2003
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Tabela 3.5 Motivo do homicídio em relação impessoal

MOTIVO / CIRCUNSTÂNCIA (REL. IMPESSOAL) MASc. % FEm. %

Acerto de contas 12,18 14,29

Assalto 3,91 3,57

Reação a assalto 3,45 0,00

Bala perdida / tiroteio 1,15 0,00

Acerto de contas / tr§fico de drogas 0,69 3,57

“Desova” 0,92 0,00

Tr§fico de drogas 0,92 0,00

Tiroteio 0,69 0,00

A­«o de galeras 0,46 0,00

Bala perdida / briga 0,46 0,00

D²vida 0,46 0,00

Queima de arquivo / vingan­a 0,46 0,00

Resist°ncia ¨ pris«o 0,46 0,00

A­«o de galeras / bala perdida 0,23 0,00

Crime de mando 0,23 0,00

D²vida / tr§fico de drogas 0,23 0,00

Linchamento 0,23 0,00

Rea­«o a assalto / tiroteio 0,23 0,00

Reação a crimes 0,23 0,00

Total parcial 27,59 21,43
          Fonte: MNDH / Gajop, 2003

Tabela 3.6  Motivo do homicídio em relação imprecisa

MOTIVO / CIRCUNSTÂNCIA (REL. IMPRECISA) MASc. % FEm. %

Não consta informação 53,79 42,86

Vingan­a 7,36 7,14

Desentendimento 3,91 7,14

Rixa 1,61 3,57

Discussão 1,38 0,00

Briga 1,15 0,00

Crime de mando / vingan­a 0,23 0,00

Total parcial 69,43 60,71
 Fonte: MNDH / Gajop, 2003
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Quanto à presença da mulher nos dados, pode-se afirmar que, proporcionalmente, 
estão morrendo mais mulheres. Elas podem ser vítimas ou estarem envolvidas em algum tipo 
de acerto de contas. Esse fato leva à consideração de que a inserção da mulher no mundo do 
crime está ficando cada vez mais evidente.

Separação e ciúme ainda são causas graves de homicídio de mulheres (14,28 %), mas 
os dois itens juntos ainda têm menor número de casos do que a categoria Acerto de Contas 
(17,86), o que refor­a a hip·tese da participa­«o da mulher no ambiente criminoso. No 
entanto, esses dados devem ser apreciados pelo Movimento de Mulheres, cujo acúmulo 
de conhecimentos e de experiência no campo de gênero/sociedade pode oferecer modelos 
interpretativos mais consistentes sobre essas questões.

O não revelado esconde o Quê?

A organização dos dados nas tabelas apresentadas neste capítulo defronta-se com uma 
expressiva falta de informações, destacada pelo elevado número de “não consta informação”. 
Essa ausência contribui para que as causas analisadas não sejam abrangidas de forma mais 
eficiente e, assim, tem-se ainda uma visão superficial da realidade embora seja possível agora 
analisar e descrever os motivos mostrados no banco do MNDH em relação aos homicídios 
presentes no banco da DIEVS. 

Como os motivos de crimes são coletados em fonte jornalística, é relativa a “imersão” da 
imprensa quanto ao compromisso de elucidar detalhes sobre as  motivações e a relação entre 
as vítimas e os acusados. Também não se pode desconsiderar o (des)interesse empresarial 
dos jornais em conhecer os detalhes do motivo da morte de um desempregado, morador de 
uma área pobre e morto na própria comunidade. Essa cobertura jornalística estaria referida 
ao que a mídia admite e seleciona como algo de impacto jornalístico sobre o público, mas 
essa realidade, objetivamente, comporta dificuldades em conhecer determinados detalhes 
de um homicídio, porque a informação estaria muito “dispersa” entre a população, e pela 
norma não escrita, denominada “lei do silêncio”, é difícil encontrar informantes confiáveis 
ou mesmo qualquer informante sobre a ocorrência . 

Entretanto, não consta é uma informação. Apesar de não ser a informação desejada, 
sinaliza para questões sobre a responsabilidade das agências de produção de dados que não 
estão dando conta de aspectos fundamentais para o estudo da vitimização. A gravidade dessa 
ausência de informações se expressa nas seguintes inquietações:

a) Considerando a gravidade da fratura do tecido social representado pela ausência de 
valores e crenças que sustentam o comportamento ético e solidário, qual é a participação dos 
dados referentes ¨ rela­«o v²timaĬacusado quando se trata de pai/m«e (0,23%) e filho/filha 
(0,23%) no total dos dados de não consta (89%)?

b) O não consta também é um dado significativo, com taxa de 53,79% (homens) e 
42,86% (mulheres), quando referido ¨s rela­»es imprecisas, que denotam a predominância 
da intolerância (vingança, desentendimento, rixa) no conjunto das relações sociais e também 
com certa equivalência nos dados relativos ao comportamento agressivo tanto do homem 
quanto da mulher.



59

	 Essa negação do direito à informação de aspectos fundamentais ao esclarecimento 
da causa/motivo dos homicídios, sobretudo, dificulta o exercício da cidadania em relação 
à política pública da segurança. Fundamentalmente, essas formas violentas de convivência 
social – marcadas pela dificuldade de prever o comportamento alheio, porque os parâmetros 
do perigo e da ordem deixaram de funcionar – assim como os fundamentos da confiança, 
tornam-se desafios imensuráveis quando as lutas dos movimentos sociais enfrentam a tarefa 
de criar vínculos sociais positivos e referenciados por uma cultura de direitos humanos 
mesmo diante da alarmante violência. 

Com a contribuição deste experimento metodológico, esperamos reabrir discussões 
sobre a produção de dados e sua ampla implicação para as demandas capazes de subsidiar as 
intervenções sociais voltadas para a garantia de direitos humanos. De modo especial, a intenção 
é provocar a articulação nacional do projeto do banco do MNDH e estimular o diálogo com 
outras agências na busca de ampliar as possibilidades da produção de conhecimento crucial 
à definição de proposições indispensáveis voltadas para a conquista da segurança e justiça 
para todos.

Notas capítulo 3 
1 Cf. Movimento Nacional de Direitos Humanos (1997). 
2 Considerados os dados de 2003, tanto do DIEVS quanto do MNDH.
3 A diferen­a para o p¼blico masculino ® da ordem de 0,19 % (93,95% MNDH - 93,76 DIEVS = 0,19%). O MNDH 

tem esse valor a mais para os homens; enquanto a diferen­a para o p¼blico feminino entre um e outro (6,04% MNDH 
ð 6,23%DIEVS= 0,19%) ® a mais para a DIEVS. 

4 Confirmado por diferentes pesquisas, inclusive pela Unesco (Waiselfisz , 2004).
5 Aplicativo execut§vel dentro de um software. 
6 Com a confiabilidade de 95 %, a margem de erro pode ir at® 5 %. Cf. Levin (2004).  
7 Quando verificadas as propor­»es entre o registro de casos em banco (MNDH) relativas a um bairro, o Pina 

tem  3,24 % dos homic²dios registrados (463 casos) para todo o Recife; ao passo que, para o banco da DIEVS, essa 
propor­«o cai para 1,51 % do seu universo de 1.059 ocorr°ncias .





Poucos problemas sociais têm mobilizado tanto a opinião pública quanto a questão da 
violência. Muitos estudos confirmam a realidade de que as tentativas para traçar o perfil da 
vítima de homicídio nos conduzem para o fato de que as classes menos favorecidas são as mais 
atingidas. Embora o temor da violência seja universalmente distribuído em toda a sociedade, 
as vítimas de fato desse fenômeno social estão concentradas apenas em alguns setores. 

Esse paradoxo vem desafiando as intervenções sociais do Gajop, cujo campo de atuação 
define-se em termos da democratização da segurança e da justiça, e, de modo especial, da 
educa­«o para a cidadania Ĭ equivale dizer educa­«o para a afirma­«o dos direitos ̈  seguran­a 
e justi­a para todos Ĭ, que implica a constru­«o social da identidade do sujeito de direitos, 
apoiada em uma proposta político-pedagógica que pressupõe a permanente construção de 
relações entre subjetividades e instituições.

Desse modo, o sujeito (individual e coletivo) inserido no mundo das relações sociais, 
em suas desigualdades e diferenças, vai explicitando sua “cidadania ativa – o cidadão que 
promove a cidadania –, ultrapassando o limitado conceito da cidadania passiva que envolve 
direitos no corpo fisico-individual-jurídico do sujeito” (Bussinger, 2003, p. 22). Entretanto, 
essa formação para elevar a consciência civil do indivíduo-cidadão, de forma conseqüente, 
requer estratégias que ganhem eficácia histórica como capacidade de influir na mudança 
de procedimentos institucionais tradicionais e na reforma dos organismos estatais e de seus 
programas de ação. 

Nessa perspectiva, o programa pedagógico-político capaz de incidir na construção 
de uma cultura dos direitos humanos terá de ampliar os espaços públicos de discussão e 
aprofundamento sobre as temáticas da violência e da impunidade; mas, sobretudo, terá de 
atualizar as “leituras” sobre o dinamismo dos movimentos sociais e as possibilidades criadas 
de acessar mecanismos de proteção dos direitos humanos.

CAPÍTULO 4 EDUCAÇÃO PARA A CIDADANIA:
diminuindo o descompasso entre a impunidade
e a exigibilidade dos direitos humanos 
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A Impunidade: o avesso da segurança e Justiça

Em resposta ao alto índice de homicídios, em maio de 2004, o Governo do Estado 
de Pernambuco, por meio da Secretaria de Defesa Social (SDS), deu início a um programa 
de reforma que resultou num plano de a­«o em que divide o Estado em 26 §reas e 217 
circunscrições, cada uma delas reunindo um responsável da Polícia Civil e da Polícia Militar 
(Machado, 2005). No Recife, são cinco seccionais que compõem as áreas responsáveis pelos 
inquéritos de homicídios a ser encaminhados ao Ministério Público (MP).

O Ministério Público, por intermédio da Central de Inquéritos, exerce certo controle 
sobre os autos produzidos pelos delegados e, após a avaliação dos casos, decide sobre a 
necessidade de retorno do caso à Polícia para mais investigações, se deverá ser arquivado ou 
proceder à denúncia no Judiciário. Entretanto a referida central só toma conhecimento dos 
crimes mediante a ação da polícia responsável pela investigação de todos os homicídios.

 Como contribuição para a análise da estrutura funcional da SDS, a reportagem do 
Jornal do Commercio com o tema Investigação traz a público a discussão que tem como 
mote o pronunciamento do chefe da Polícia Civil ao discordar da argumentação de que 
“os crimes envolvendo pessoas pobres são preteridos pelos delegados” (Machado, 2005) 
em favor do privilégio concedido a investigações que têm impacto na mídia. Essa discussão 
levantada pela reportagem apresenta um importante contraponto à concepção do direito à 
segurança e justiça para todos.

Por meio da informação de que o citado “modelo” garante o planejamento de 
ações conjuntas das polícias, focadas em apresentar resultados e cuja prioridade é apurar 
homicídios, foi evidenciado, que dentre as ocorrências no Recife, apenas 26% dos crimes s«o 
apurados. Mais precisamente em 2004, de acordo com registros da SDS, dentre os 1.007 
casos de assassinatos cometidos no Recife, 748 não tiveram inquérito policial instaurado, 
ou seja, 74% dos assassinatos registrados na capital pernambucana permaneceram impunes 
(Machado, 2005).

Dentro da imagem de eficiência proposta pela Secretaria, as seccionais 3 e 5 apresentam 
os melhores resultados porque já estão instaladas, e os delegados estão podendo exercer 
plenamente as funções para as quais foram designados. As outras três ainda estão em fase 
de implantação. 

O melhor desempenho na §rea do Recife ficou com a seccional 5, que 
compreende 27 bairros, tendo entre os mais violentos, ćgua Fria, Nova 
Descoberta e Vasco da Gama. Dos 196 homic²dios registrados na seccional em 
2004, 72 foram investigados e os autos encaminhados ¨ Central de Inqu®ritos. 
Mesmo sendo apenas pouco mais de um ter­o do universo a ser apurado, a 
seccional superou em quase 11% a m®dia geral da capital. (Machado, 2005).

A seccional 3 é responsável pelos bairros da zona sul. Suas quatro delegacias investigaram, 
em 2004, 28% dos casos de homicídios. Nesse mesmo ano, o percentual de resolução de 
homic²dios pela seccional 2 Ĭ respons§vel pelos bairros da §rea de Campo Grande a Iputinga 
Ĭ foi de apenas 21,8%. Vale observar que nas 23 comunidades atendidas pela seccional 4 
ocorreram 270 homic²dios Ĭ área com “a maior quantidade em números absolutos”; em cada 
cinco assassinatos, apenas um foi devidamente investigado. O pior desempenho ficou por 
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conta da seccional 1, responsável pelos bairros centrais do Recife, só conseguindo investigar 
e encaminhar ao Ministério Público, 12% dos casos de homicídio (Machado, 2005).

 Ressalte-se que a reportagem coloca em foco a eficiência dos serviços prestados pela 
polícia apenas como capacidade de instauração e conclusão dos inquéritos. No entanto, se 
consideradas as condições de acesso à Justiça, o tempo gasto entre a realização do inquérito e 
a descoberta da autoria do crime seria uma variável indispensável para a discussão do padrão 
de funcionamento versus gestão dos resultados da SDS.

Entretanto, a oportunidade e a pertinência das questões levantadas pelo jornalista 
Eduardo Machado reforçam a argumentação de pesquisadores de que “a investigação de 
crimes tendo como vítimas pessoas humildes de bairros violentos não interessa à Polícia 
Civil”. Assim, segundo o cientista político Adriano Oliveira do Núcleo de Instituições 
Coercitivas da Universidade Federal de Pernambuco, falando para o jornalista Eduardo 
Machado (2005).

O delegado det®m o monop·lio do inquérito e escolhe aqueles que podem lhe 
render mais dividendos, prest²gio, fama e promo­»es. Isso significa investir na 
apura­«o dos chamados crimes de repercuss«o, que envolvem, na maioria dos 
casos, pessoas de poder aquisitivo ou representatividade social altos. A pol²cia 
acaba reproduzindo aquilo que as elites sociais anseiam que é a manutenção 
de um ômuroõ imagin§rio que aparte os pobres dos ricos. Enquanto a efici°ncia 
policial for medida nesses moldes, esse d®ficit de investiga­«o continuar§ 
ocorrendo. (Machado, 2005).

A outra face dessa política investigativa da polícia pode ser expressa no sentimento 
de abandono vivenciado pela família das vítimas de assassinato em relação às instituições 
do Estado. Conforme a reportagem do jornalista Eduardo Machado, um ano e meio depois 
do assassinato do funileiro Fábio Pereira da Silva, 21 anos, ocorrido no bairro do Coque em 
fevereiro de 2004, a mãe, E.B.S., 42 anos, cozinheira, testemunha ocular, não foi sequer 
intimada a prestar depoimento. No dia do crime, “os policiais que foram lá na rua só me 
perguntaram se ele era ladrão e se eu tinha visto quem atirou. Depois disso, nunca mais 
ninguém mexeu nesse caso”, relatou E.B.S. 

Após o crime, há uma mudança completa na vida dos familiares da vítima. O medo de 
cruzar, quase diariamente, com o assassino levou mãe e filha a se mudar do bairro. Mesmo 
a distância, o temor persiste. A dona de casa P.P.S., 24 anos, irmã do rapaz executado com 
três tiros à queima-roupa, afirmou: “O cara que fez isso já apareceu aqui na vizinhança e me 
apontou para um colega dele. Não sei que mal ele ainda pode querer fazer contra a gente. 
Perdi meu irmão, minha mãe nunca mais teve alegria na vida, e nada aconteceu contra quem 
fez isso.”

Fábio Pereira da Silva trabalhava com o pai como funileiro de caminhões. Nunca havia 
sido preso nem usava drogas; antecedentes esses quase sempre imputados pelas autoridades 
às vítimas de homicídio que não chegam a investigar. No dia em que foi assassinado, um 
sábado de carnaval, tinha-se preparado para vender cerveja com a mãe no Desfile do Galo 
da Madrugada. 

A dona de casa Ant¹nia de Almeida Silva Ĭ também residente no Coque, na mesma 
rua onde F§bio morava Ĭ teve tr°s filhos assassinados. Relatou que n«o foi chamada para 
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prestar depoimento em nenhum desses crimes, permanecendo impunes os responsáveis: 
“O primeiro morreu fora daqui antes da gente se mudar, mas o segundo e o terceiro foram 
mortos na minha porta. Um há cinco anos e o outro em 2002. Ficou por isso mesmo.” 

Nos institutos de pesquisa de opinião, que medem com regularidade a credibilidade 
das instituições, as respostas da população revelam baixíssima confiança na polícia segundo 
afirmação feita pela pesquisadora Nancy Cárdia do Centro de Estudos da Violência (CEV) 
da Universidade de São Paulo. A autora afirma que as pesquisas qualitativas mostram que 
essa baixa confiança não é uma abstração da população no que se refere à aplicação da 
justiça no País e atenta para o fato de que a polícia é a face mais próxima do Estado para a 
população. “O que o policial faz ou deixa de fazer ao atender uma ocorrência tem enorme 
importância para as pessoas e na construção da democracia.” (Cárdia, 2001). 

Essa discussão sobre a violência contra o direito à vida e a credibilidade da população 
no sistema de segurança e justiça levanta questões importantes a respeito da impunidade no 
País e seus efeitos no medo que se dissemina na sociedade. Compreender o fenômeno da 
violência em toda a sua complexidade e contribuir para seu controle é um passo essencial a 
fim de se garantir o Estado democrático de direito. 

Na busca de dar conta tanto dos estados de violência quanto dos atos, o filósofo Ives 
Michaud (1986) traz uma discuss«o a respeito da concepção de transgressão da ordem 
social, determinando o distanciamento em relação às normas e às regras dos pactos legais. 
Para o autor, na análise da violência, o que deve ser destacado não são as bases normativas, 
argumentando que essa noção se define em função de valores que servem de referência 
à sociedade para ressignificação de suas ações. Essa atribuição de sentidos lhe permite 
indicar seu grau de interditos mediante a violação do imperativo social, ou mesmo o grau 
de indignação mediante o crime. 

Diferentemente da visão centrada nos fatos e fenômenos da violência, reforça que 
também é preciso tomar consciência da importância dos discursos das representações. “A 
violência são os fatos tanto quanto nossas maneiras de apreendê-los, de julgá-los, de vê-los, 
ou de n«o v°-los.ó (Michaud ,1986, p. 111). 

Nessa perspectiva, a análise da relação entre impunidade e representações sociais 
do crime não poderia desconsiderar as interpretações sobre o fenômeno dominante no 
âmbito da polícia. “Seu filho era ladrão?”, ou “ele tinha envolvimento com droga?” são 
perguntas usuais feitas pela polícia aos familiares de vítimas de homicídio, notadamente 
aqueles envolvendo a população pobre. Esse comportamento do agente da polícia não só 
vai de encontro ao princípio do direito à segurança e justiça para todos, como também 
nega os princípios constitucionais dos direitos fundamentais1. Desse modo, reproduz-se um 
pressuposto Ĭ a presun­«o da culpa Ĭ já dominante no seio da sociedade de que o indivíduo 
“pobre e preto é perigoso”. As formas de representação social da pobreza se transformam 
em atos de arbitrariedade e de agressões2 e, na maioria das vezes, em violência, que se 
traduz nos índices de letalidade das ações da polícia ocorridas em favelas e na periferia das 
cidades3. 

Entretanto essa discussão sobre a dimensão subjetiva como parte estruturante da 
realidade social evidencia dimensões mais amplas do problema. Os fatos sobre o envolvimento 
da polícia com brutalidade e corrupção em dosagens selvagens são apresentados pelo 
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antropólogo Luiz Eduardo Soares em análise da precária cultura cívica da nossa sociedade 
que, ao justificar a “ordem a qualquer preço”, está dando à polícia liberdade para agir com 
independência dos limites legais. “Quando se confere aos policiais da ponta liberdade para 
julgar os suspeitos, ditar sentença e proceder à execução sumária, dá-se-lhes, veladamente, 
liberdade para negociar a vida e a liberdade.” (Soares, 2004). 

Os estudos que focalizam a discrepância entre o que os representantes do sistema 
de justiça priorizam para apurar e agir confirmam a tese de que o anseio da sociedade por 
justiça não é correspondido. Segundo essas pesquisas, há uma interpretação corrente por 
parte dos representantes do sistema de justiça sobre quem pratica o crime, vistos como 
desvio de normalidade de conduta. Historicamente, o sistema de justiça preocupa-se com 
os “desviantes” e busca puni-los para trazê-los de volta ao convívio social. Nessa distinção 
em rela­«o ¨s v§rias modalidades de delito, o crime passional Ĭ tomado como exemplo 
Ĭ ® aquele que n«o revelaria, necessariamente, um “desvio”, mas uma fatalidade que 
poderia ocorrer com qualquer indivíduo. 

Com essa interpretação, evidencia-se que o castigo é seletivo: certos delitos e perfis 
recebem maior punição. Entretanto, na percepção da população, “o que prevalece é a 
idéia de que o crime contra a vida é inadmissível. Não há, portanto, concordância sobre 
quem constitui maior perigo para a sociedade” (Cárdia, 2001, p. 12). Os efeitos desse 
desempenho da justiça resultam no alto grau de impunidade dos crimes contra a vida e 
poderão vir a se expressar no Estado, que “convida” a população a fazer justiça com as 
próprias mãos, promovendo novos crimes. 

Ao focalizarem como o sistema de justiça atua em relação aos crimes contra a 
vida, pesquisadores chamam a atenção para o fato de que a repercussão dos casos na 
mídia assume uma importância considerável, porque, mediante o noticiário, a população 
verifica se as leis valem para todos ou não. “Esses crimes funcionam como ‘testes’ e o fato 
de muitos deles ‘não darem em nada’ aumenta a sensação de insegurança e o descrédito 
da população na eficácia das leis.” (Cárdia, 2001, p. 9).   

O problema é maior do que parece, e sua gravidade é também maior do que a atenção 
que a mídia lhe confere. É evidente que o índice de criminalidade tem como vítimas jovens 
do sexo masculino, de 15 a 25 anos, pobres e negros residentes nas periferias e favelas das 
grandes cidades. A magnitude desse problema é que suas conseqüências se manifestam na 
estrutura demográfica brasileira, cuja estratificação já indica um déficit de jovens do sexo 
masculino, situação semelhante só verificada em sociedades que vivem em estado de guerra 
Ĭ conseq¿°ncias essas n«o percept²veis pelo público.

Outra face cruel dessa realidade é a constatação de que os adolescentes em 
conflito com a lei, sujeitos às medidas de restrição da liberdade, consideradas medidas 
socioeducativas, têm o perfil preponderantemente de negro e com baixo grau de 
escolaridade. Pela ausência da ação do Estado, não se criam condições estruturais capazes 
de alterar o acesso aos bens públicos indispensáveis ao desenvolvimento e afirmação dos 
direitos do cidadão jovem. “Se nada for feito, continuaremos com essa profecia auto-
realizadora; o jovem comete um delito, é pego e se torna mais um jovem, com baixa 
escolaridade, que vai parar na Febem, a profecia se cumpre: torna-se o marginal que, 
desde o início, definiram o que ele seria”. (Cárdia, 2001, p. 13). 
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Reforçando a argumentação sobre a ineficácia da Justiça, os pesquisadores (Cárdia, 
2001; Beato, 2003) atentam para o fato de que esse sistema está congestionado por um 
sem-número de casos de menor relevância além da estrutura pesada e ineficiente que barra a 
eficiência de sua atuação. A necessidade da atuação mais decisiva do sistema judiciário e das 
instâncias de controle social estaria apoiada na crença de que a baixa disciplina individual e o 
desrespeito a normas sociais encontram condições de florescimento da criminalidade.

A Exigibilidade dos Direitos Humanos nas Estratégias de Luta dos Movimentos Sociais

A constatação da postura conservadora do sistema judiciário beneficiando os violadores 
de direitos coloca em questão seu papel de fazer cumprir a lei, evitando arbítrios de qualquer 
natureza; a análise ou denúncia de como o princípio da imparcialidade do Judiciário vem 
sendo descumprido em favor da ênfase conferida à defesa da propriedade, tanto com a 
adoção de medidas liberais que beneficiam as classes privilegiadas quanto mediante atos 
arbitrários que criminalizam as manifestações pacíficas, os movimentos sociais em defesa de 
mudanças que garantam os direitos de cidadania. 

Essas situações de violação de dispositivos legais por parte do Estado têm sido objeto 
dos estudos apresentados nos relatórios de ONGs e de Redes que agregam diversas entidades 
de defesa de direitos humanos (Relatório DhESC Brasil, 2003; 2004), valendo  observar o 
relatório de casos centrados na temática da  independência dos juízes (Arantes, 2005), como 
também a iniciativa do Programa DH Internacional do Gajop em lançar uma publicação 
(Lima Jr.; Conan, 2005) na 61.Û Sess«o da Comiss«o de Direitos Humanos da ONU4. 

Esse quadro da realidade brasileira constitui uma enorme “carga histórica” para a 
sociedade civil organizada e, de modo particular, para a militância em defesa dos direitos 
humanos. Muito embora haja avanços significativos no plano conceitual e jurídico, inclusive 
com o respaldo da ratificação pelo Estado brasileiro de tratados internacionais que resultaram 
na instituição de mecanismos para garantir a realização dos direitos humanos, nossa realidade 
é marcada pelas dificuldades de implementá-los e, ainda, pela precariedade dos mecanismos 
de sua exigibilidade. 

A exigibilidade desses direitos é uma capacidade exercida pela sociedade ainda de 
forma muito restrita e, por conseguinte, traduzindo-se na ausência do exercício de poder 
dos cidadãos afirmarem seus direitos. O processo histórico social de reiterada negação dos 
direitos dos cidadãos também assume o viés próprio no sistema de justiça, tanto no que diz 
respeito à negação de direitos humanos em geral como para afirmar os DhESC de maneira 
equânime aos direitos civis e políticos.

Apesar do acúmulo de experiências de controle social de políticas públicas, notadamente 
de ampliação da capacidade de fazer denúncias, as lutas do movimento social ainda não 
se apropriaram do conhecimento sobre os mecanismos de acesso à justiça, para, de forma 
preventiva e repressiva, poder exigir a garantia de direitos perante o Poder Judiciário5. 

Esse conhecimento, capaz de transformar a indignação contra os atos de violência 
em uma ação política em defesa dos direitos humanos, remete-nos à questão da construção 
social de uma cultura de direitos humanos na sociedade. Em outras palavras, essa cultura 
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deveria dar significados à definição de estratégias políticas da sociedade civil em termos de 
exigibilidade de direitos humanos de forma ampla, traduzindo-se ações no Legislativo, no 
Executivo e no Judiciário. 

A “descoberta” do Ministério Público pela sociedade é o fato marcante na história 
brasileira em face do distanciamento da justiça da maioria da população. A importância 
dessa aproximação refere-se à viabilidade de condições de acesso ao Judiciário (inquérito 
civil, ação civil pública, mandado de segurança), cuja ação depende da atuação do Ministério 
Público. Essa importância refere-se, sobretudo, à difusão da função social desse ente do 
aparelho de justiça, que tem o papel não só de ser o fiscal do cumprimento das leis, mas, 
sobretudo, de defensor da sociedade por excelência. Não é somente a “ponte” de acesso à 
justiça; sobretudo, é o recurso da sociedade para garantia dos direitos humanos6. 

Entretanto, a leitura sobre as implicações de um Ministério Público forte e autônomo 
para a sociedade ainda não é inteligível pelo conjunto do movimento social. Começam a ser 
debatidas questões “fechadas”, como a noção de que direitos humanos como direito de todas 
as pessoas a terem direitos (subjetivo) só teria validade caso essa definição se explicitasse em 
direitos dispostos em lei (objetivo) e, portanto, respeitados por todos; mas, considerando 
que nem todos os direitos humanos estão suficientemente definidos na lei interna, como 
fazer os direitos de vários sujeitos sociais serem reconhecidos? A explicitação dessas questões 
mobiliza a discussão entre diferentes atores e, conseqüentemente, ganha-se na clareza de 
que direitos humanos são de cada um, mas são de todos; logo, o Estado tem a obrigação de 
garanti-los mesmo que a vítima não se tenha manifestado ou peticionado. Esse argumento faz 
enorme diferença, porque para exercer dever de ofício, o Ministério Público não necessita 
que alguém o provoque para atuar em defesa dos direitos humanos.

Na atual conjuntura, cada vez mais ganha espaço a noção de que a luta pelos direitos 
humanos passa por dentro e por fora do sistema de justiça. Nessa perspectiva, a justicialidade 
entendida como um mecanismo da exigibilidade de direitos humanos começa a ter força para 
a argumentação de que o Judiciário não necessariamente depende de jurisprudências para 
garantir direitos. Começa a não ser mais aceita a alegação de juízes conservadores de que, 
apesar da ampla previsão legal e constitucional, as lacunas nas leis ordinárias são impeditivas à 
justicialidade; esses questionamentos sobre a atuação do sistema judiciário vão tornando para 
o domínio público que o verdadeiro problema é a cultura jurídica de desresponsabilização  
pelos direitos humanos. 

Outra faceta a ser destacada é a contribuição do Movimento Nacional dos Direitos 
Humanos, que se está ocupando amplamente do tema do sistema de proteção aos direitos 
humanos, no qual a explicitação da noção de justicialidade ocupa um lugar fundamental. 
Com essa discussão, tem-se conseguido explicitar a concepção do Direito pelo qual lutamos, 
que é aquela capaz de ousar e acompanhar as demandas sociais a contento, ou seja, para além 
da manutenção do status quo, é capaz de transformar a realidade e até se antecipar e decidir 
na lacuna da lei. 

A luta em defesa dos direitos humanos, para além da garantia de uma vida segura 
e digna, consagra o princípio da dignidade humana previsto como fundamento do Estado 
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NOTAS DO CAPÍTULO 4
1 Cf. a Constitui­«o Federal de 1988. òArt 5.o  Todos s«o iguais perante a lei, sem distin­«o de qualquer 

naturezaó e inciso òLVII Ĭ ningu®m ser§ considerado culpado at® o tr©nsito em julgado de senten­a penal condenat·riaó 
(òtodos s«o inocentes at® que se prove o contr§rioó).

2 Pesquisa de opini«o p¼blica do Datafolha, realizada em abril de 1997, revela as pessoas agredidas verbal e 
fisicamente pela pol²cia, notadamente homens, jovens e negros.  

3 A viol°ncia praticada pela pol²cia tem sido objeto de in¼meras den¼ncias feitas por ONGs ligadas ao Movimento 
Nacional de Direitos Humanos a exemplo  do Relat·rio sobre Viol°ncia 2000 do Centro de Justi­a Global. A quest«o 
da viol°ncia policial discriminat·ria, sobretudo focalizando aspectos da quest«o racial no Brasil, tem sido objeto dos 
estudos do soci·logo In§cio Cano do Instituto Superior de Estudos da Religi«o (ISER).

4 Cf. encontro coletivo do Relator Especial da ONU sobre Independ°ncia dos Ju²zes, Sr. Leandro Despouy, 
por ocasi«o da 61.a Sess«o da Comiss«o de Direitos Humanos realizada em Genebra de 14 de mar­o a 22 de abril de 
2005.

5 Cf Carta das Na­»es Unidas.  
6 Cf. o papel de defensor constitucional de defesa dos interesses sociais e individuais indispon²veis. (art. 127 

da CF/1988).
7 Cf. o art. 1.o e o 3.o da Constitui­«o Federal 1988.

democrático de direito7. Esse marco fundamental vem desafiando a compreensão de que o 
princípio da liberdade requer a provisão de políticas públicas. 

 Nesse sentido, as tarefas históricas dos defensores de direitos humanos se ampliam 
pelas exigências de ser contemporâneo das questões ressaltadas pela política e pela economia 
no momento atual; partindo do pressuposto de que idéias não ganham eficácia histórica por 
sua estrutura lógica, mas devem ser trabalhadas estrategicamente para que a sociedade civil 
organizada, com o controle social de políticas públicas, seja capaz de contribuir para a ruptura 
do “fosso” de nossa Nação, criado pelas enormes desigualdades sociais e as conseqüentes 
violações aos direitos dos cidadãos. 

Entretanto, essa acessibilidade a condições humanizadas de vida passa pelo projeto 
político-pedagógico para construção da cultura de direitos que envolvam segmentos cada 
vez mais amplos da sociedade na tarefa de ressignificar a justiça social e o indispensável 
complemento do papel da segurança como patrimônio realmente público. 

Essa, realmente, é a jornada de todos aqueles que têm a crença de que todo(a) 
brasileiro(a) tem “direito a ter direitos”.



ANEXOS Gráficos da Série Histórica
(1980-2002) das Capitais por Região (homicídios)
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REGIÃO NORDESTE
Taxas de homicídios por estados (capitais) - 1980 a 2002

REGIÃO NORTE
Taxas de homicídios por estados (capitais) - 1980 a 2002


